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Prefácio 
 

Izabel Castanha Gil1 
 
 
Ao disponibilizar informações de todas as naturezas, a 

comunicação social tem papel central nas sociedades democráticas. 
Informações advindas de estudos criteriosos tornam-se 
conhecimentos balizadores de conteúdos entre os formadores de 
opinião e podem transformar-se em parâmetros para a elaboração 

de políticas públicas. Essa é a essência do livro Convergências entre 
os Campos da Comunicação, Democracia e Gestão Social, elaborado 
por pesquisadores do GEDGS/UNESP, câmpus de Tupã/SP.  

Se o conhecimento é essencial em todos os momentos da vida 
humana e em todas as formas de organização social, o conhecimento 
livre, criterioso e engajado alimenta a resistência em momentos de 
incertezas. Esse comprometimento com a sociedade e com o seu 
bem-estar caracteriza a finalidade da universidade pública e, 
particularmente, constitui-se na essência das ciências humanas. 

Dez artigos, agora dispostos em capítulos de um livro que 
utiliza as tecnologias da informação e da comunicação para facilitar o 
acesso, abordam temáticas do cotidiano. Ao jogarem luz sobre 

questões aparentemente simples, tais como a produção e a 
comercialização de alimentos, o atendimento a pessoas em situação 
de rua, a forma de socialização da movimentação do poder público 
municipal, o atendimento a usuários do sistema público de saúde, e a 
gestão do terceiro setor, os pesquisadores lançam olhares críticos 

                                                      
1 ETEC Prof. Eudécio Luiz Vicente  ʕ Adamantina- SP; Universidade das Faculdade Integradas de 

Admantina ʕ  UniFAI; Doutorado em Geografia (UNESP). Mestre em Geografia (UNESP). Graduação em 

Pedagogia (FAFIT/Tupã). Graduação em História (FAFIA/Adamantina). Graduação em Geografia 
(FAFIA/Adamantina/SP). Graduação em Estudos Sociais (FAFIA/Adamantina/SP). 
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sobre a existência e a aplicação de legislações, a caracterização e a 
eficácia de arranjos produtivos, a intersecção do poder público nas 

três esferas destacando o papel dos diferentes atores como o 
principal amálgama nessa complexa engrenagem da sociedade 
brasileira, marcada por profundas desigualdades sociais, ausência ou 
negação dos direitos básicos, negligência de agentes constituintes 

dessas engrenagens e outras mazelas que comprometem a 
democracia plena. 

Com o objetivo de contemplar a multidisciplinaridade de 
temas e de suas respectivas abrangências, propus um agrupamento 
temático dos capítulos. Nessa perspectiva, cinco capítulos abordam 
diferentes nuances acerca do produtor familiar e da temática 
alimentar.  

Valdemir Garcia Neto Melo, Cristina Vicente dos Reis 
Fernandes, Ana Elisa Bressan Smith Lourenzani e Nelson Russo de 
Moraes, em Perspectivas sobre a Produção Agroecológica Integrada e 
Sustentável (PAIS) aplicada na agricultura familiar, por meio de 
princípios teórico-metodológicos bem definidos, envidam esforços 
para sintetizar e analisar os resultados da implantação desse projeto 
em estabelecimentos rurais que praticam a agricultura familiar. O 
escopo do trabalho consiste em verificar as limitações e as 
potencialidades do referido projeto implantado em diferentes regiões 
do Brasil. Os estudos mostram a eficácia técnica do projeto, porém, a 
sua potencialidade esbarra em questões institucionais, culturais e 
sinergéticas. O estudo registra experiências mais exitosas onde 

ocorre maior integração horizontal e vertical. Entende-se por 
integração horizontal aquelas ocorridas entre os próprios 
agricultores, que proporcionam trocas de saberes e de convívio social. 
Por integração vertical entende-se aquelas ocorridas entre os 

agricultores e os órgãos de assistência técnica, de pesquisa e de 
extensão, atestando a importância das conexões e da 
interdisciplinaridade. Os autores destacam a diversidade de 
experiências vivenciadas nas diferentes regiões brasileiras, 
ressalvando diferentes atuações do poder público, com implicações 
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diretas sobre os resultados. Destacam ainda a importância de se 
respeitar e de se estimular o protagonismo dos atores centrais  ʕos 

agricultores  ʕconsiderando suas experiências de vida, seus saberes e 
suas expectativas. 

Liliane Ubeda Morandi Rotoli, Andrea Rossi Scalco, Giuliana 
Aparecida Santini Pigatto, em Community Supported Agriculture 

(CSA): caracterização dos produtores orgânicos do Estado de São 
Paulo, debruçam-se sobre a distribuição e a comercialização de 
produtos orgânicos cujos produtores estão vinculados à CSA. Tendo 
como objetivo central a caracterização do perfil dos produtores 
vinculados à associação CSA Brasil do Estado de São Paulo, as autoras 
ressaltam que a comercialização de orgânicos apresenta os mesmos 
gargalos da produção familiar convencional: ˔ÿþĄòþ poder de 

negociação, baixo valor de remuneração pelos produtos, acesso a 
novos mercados e a dependência de intermediário para distribuição 
dos prodĄăþĂ˕˅ A CSA coloca-se como uma alternativa à 
comercialização, sendo que a opção por participar desse sistema deve-
se a ˔õðăþāôĂ ambientais, proximidade com o consumidor e 
ideologiðĂ˕˅ Apesar das vantagens proporcionadas pelo sistema CSA, a 
realidade brasileira demonstra algumas fragilidades para o agricultor, 
tais como o predomínio de acordos informais entre produtores e 
consumidores, o que expõe o primeiro a perdas financeiras em casos 
de desistência repentina dos segundos. Observou-se também que, no 
Estado de São Paulo, essa forma de comercialização se limita com 
maior expressividade aos grandes centros, atingindo apenas 

parcialmente a totalidade dos produtores de orgânicos. 
Thiago Reis, Omar Fernando de Carvalho Junior e Ana Elisa 

Bressan Smith Lourenzani, em PNAE e LOSAN: alinhavando 
diretrizes, situam seu estudo na intersecção de três leis sancionadas 

na primeira década do século XXI, bastante significativas para a 
normatização do universo constituído pela produção e oferta da 
maior parte dos alimentos consumidos cotidianamente. São elas a Lei 
nº 11.326/2006, chamada Lei da Agricultura Familiar, que reconhece 
a agricultura como categoria social, a Lei nº 11.346/2006, que cria o 
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Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional- SISAN, a 
chamada Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 

(LOSAN), cujo princípio fundamental se apoia no direito humano à 
alimentação, e a Lei nº 11.947/2009, que trata do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE). Os autores propõem-se a analisar as 
contribuições das diretrizes do PNAE para o cumprimento das 

diretrizes estabelecidas pelo artigo 4º da LOSAN, estabelecendo uma 
correspondência entre ambos. O estudo atende os objetivos 
propostos e reforça a coerência entre as legislações, contribuindo 
para o reconhecimento do papel da agricultura familiar na sociedade, 
em especial a sua presença em um dos segmentos mais estruturais 
do desenvolvimento humano: a merenda escolar. Destaca ainda que 
o cumprimento da legislação prescinde da atuação dos atores; no 

tema em destaque os atores são institucionais e independentes e 
dessa simbiose tem-se a finalidade de seu propósito: proporcionar 
segurança alimentar para os estudantes advindos dos mais diferentes 
segmentos sociais e espalhados por todo o território nacional. 

Valdemir Garcia Neto Melo, André Luiz Depes Zanoti e Nelson 
Russo de Moraes, em A tecnologia social da mandala como atividade 
socioassistencial para pessoas em situação de vulnerabilidade, 
usaram técnicas descritivas para apresentar uma experiência bem 
sucedida em Ourinhos/SP, relacionada a pessoas em situação de rua. 
O envolvimento de pessoas e instituições na implantação de uma 
horta por meio do sistema de mandala demonstra a eficácia das 
tecnologias sociais como proposta efetiva de inclusão de quem está à 

margem da sociedade. O trabalho inspira outras iniciativas ao 
demonstrar que é possível minimizar desigualdades e exclusões 
sociais por meio de políticas públicas locais amparadas em legislações 
já existentes e, em especial, na sensibilidade de agentes públicos, 

profissionais e cidadãos engajados. 
Tânia Martins de Souza, Neide Aparecida Peres, Silvia Cristina 

Vieira Gomes, Nelson Russo de Moraes e Ana Elisa Bressan Smith 
Lourenzani, em Desenvolvimento de comunidades no Brasil. Breve 
resgate histórico sobre políticas públicas e sociais para o meio rural, 



Izabel Castanha Gil |  13 
 

revisitam o histórico do desenvolvimento de comunidades no Brasil e 
procuram fazer uma analogia com a atual realidade dos pequenos 

produtores rurais, sob a ótica das políticas públicas destinadas a esse 
setor. Destacam a influência do impulso norte-americana, da igreja 
católica e da Organização das Nações Unidas (ONU), em especial no 
pós-segunda Guerra Mundial, como uma forma de conter os ideais 

socialistas durante o período da guerra fria. O combate à pobreza e o 
fortalecimento dos sistemas de cooperação eram vistos como forma 
de enfrentamento das desigualdades sociais, que marginalizavam 
milhões de pessoas, em especial no campo. A industrialização da 
agricultura e a insuficiência de políticas mais consistentes para o 
campo resultaram em forte êxodo rural. Mais recentemente, alguns 
governos criaram as políticas de financiamento da agricultura 

familiar e de apoio à comercialização da produção. Os autores 
destacam a insuficiência dessas políticas para o combate das causas 
históricas da pobreza no campo, defendendo a necessidade de 
redistribuição de renda e do fomento à equidade. 

Dois outros trabalhos tratam da interface entre o Estado e o 
cidadão, tendo como foco a gestão intersetorial e as parcerias 
praticadas pelo terceiro setor.  

Guery Tã Baute e Silva, Stephani Cetímia Mariotti Ruiz, 
Marcelen Palú Longhi e Renato Dias Baptista, em Gestão de pessoas 
no setor público: um estudo de caso de uma organização social de 
saúde, demonstram preocupação com a qualidade no atendimento 
aos usuários do sistema público de saúde. Os autores valeram-se da 

observação direta, de entrevista não estruturada e de fontes 
documentais para identificar a presença (ou não) de paradigmas 
contemporâneos em substituição aos paradigmas clássicos de 
administração, tão em voga nas instituições públicas brasileiras. O 

ensaio toma como referência uma unidade de saúde pública localizada 
em uma das cidades de uma área do Estado de São Paulo denominada 
Nova Alta Paulista, cuja abrangência estende-se a vários municípios 
do entorno. Apesar de os princípios centrais da instituição 
valorizarem o bom atendimento ao cliente, a excelência nos serviços e 
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o comprometimento dos servidores, a observação direta e as 
entrevistas revelaram mazelas internas, que comprometem a eficácia 

dos serviços oferecidos. ˔! falta de conhecimento e interiorização das 
diretrizes estratégicas organizacionais pelos õĄýòøþýċāøþĂ˕ pontuaram 
como problemas rotineiros. Além disso, detectaram falhas de 
comunicação entre gestores e funcionários, tais como o repasse das 

mesmas ao quadro de servidores. Os autores destacam a importância 
da educação permanente em saúde, com ênfase na formação de 
culturas e subculturas internas mais sintonizadas com a missão, visão 
e valores da instituição, como forma de superar falhas dessa natureza.  

Suzana Gilioli da Costa Nunes, Nelson Russo de Moraes e 
Romário Rocha do Nascimento, em Estudos sobre o acesso à 
informação e a transparência de contas públicas no Estado de 

Tocantins, reforçam a importância da informação como um dos 
principais insumos das sociedades democráticas. Para que cumpra 
o seu papel social, consideram-se a disponibilização, o acesso e a 
qualidade dessas informações. Por meio de pesquisa desenvolvida a 
partir de referenciais teóricos e normativos, os autores analisaram 
a transparência das informações disponíveis nos portais dos 
principais municípios do Estado de Tocantins. O resultado aponta 
para questões estruturais da realidade brasileira: informações 
fragmentadas e aquém da movimentação do poder público 
municipal comprometem o fortalecimento da democracia, 
atestando que há um vasto campo a ser explorado na era da 
democracia digital. A existência de legislação específica, como a Lei 

de Acesso à Informação, deve ter ressonância na sociedade que 
constitui a base da sua organização por meio do voto, que elege os 
gestores públicos, e dos impostos que mantém o funcionamento da 
máquina pública. Direitos e deveres mediados pelas tecnologias da 

informação e da comunicação constituem os ingredientes para o 
funcionamento e o fortalecimento da democracia. 

Três grupos de pesquisadores dedicaram-se a desvendar 
algumas das nuances presentes nas parcerias intersetoriais 
envolvendo o terceiro setor.  
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Nelson Russo de Moraes, Ivana Sayuri Kodama e Kétlyn 
Maraísa Gomes Barbosa, em Breve panorama das parcerias 

intersetoriais no Brasil, partem do objetivo maior focado na 
identificação das características estruturais das parcerias entre os 
setores da sociedade no Brasil.  Os autores debruçam-se sobre 
referenciais bibliográficos para compreender onde são aplicados os 

empreendimentos no interior das parcerias realizadas, os resultados 
das mesmas junto a organizações da sociedade civil e das empresas, e 
os entraves para adesão a essas parcerias. As investigações apontaram 
que, para uma empresa, o seu engajamento em ações sociais não é 
garantia de feedback positivo por parte dos seus consumidores e ou 
fornecedores. Em relação aos funcionários, a maior parte das 
empresas pesquisadas aponta ganhos na eficiência dos funcionários 

tanto em relação à satisfação pessoal quanto à interação do grupo. Em 
relação às limitações acerca das parcerias, o estudo aponta o 
desequilíbrio de poder entre instituições públicas, empresas e terceiro 
setor, desencorajando maiores aproximações. Outras limitações 
apontadas referme-se à dificuldade na constituição de grupos de 
voluntários, comprometendo a efetivação das ações; escassez de 
recursos financeiros para o pleno funcionamento e o engajamento 
insatisfatório da população a temas sensíveis do seu cotidiano. 

Marcela Martins de Oliveira, Maria Angélica de Castro Pavão, 
Natally Adriely Barbosa de Oliveira e Nelson Russo de Moraes, em 
Aproximação aos desafios da gestão das organizações do terceiro 
setor investigaram os principais desafios da gestão dessas 

organizações. Considerando a abrangência que se coloca à carreira do 
administrador e à presença crescente do terceiro setor, o grupo faz 
uma revisão bibliográfica contextualizando esse segmento e os 
desafios impostos ao gestor, em especial quanto à dificuldade na 

obtenção de recursos e no desinteresse que parece despertar entre 
pessoas voluntárias. Sua contribuição ao tema passa pelo 
apontamento da insuficiência conceitual, geralmente importadas das 
teorias clássicas da administração, da necessidade de qualificação dos 
quadros internos (em especial quanto à contabilidade) e aos aspectos 
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jurídicos, da desburocratização administrativa e de mecanismos que 
possam superar a escassez de recursos financeiros. 

Gabriel Stéfano Pinheiro de Sales, Jéssica Eduarda Faria Silva e 
Luís Augusto Silva Brito e Nelson Russo de Moraes, em Alianças 
intersetoriais: estudo acerca dos benefícios e desafios da gestão de 
parcerias, realizaram revisão bibliográfica e análise documental obtida 

no Google Scholar, Scielo e Scopus, como base de dados. Trata-se de 
um trabalho realizado com a finalidade de apreensão de conceitos 
básicos, tão importantes na formação do administrador. Focados na 
sua área de formação, os autores investigaram os desafios da gestão 
intersetorial e as parcerias praticadas pelo terceiro setor. O grupo 
conclui destacando a ocorrência das mesmas (gestão intersetorial e 
parcerias) como uma prática constituinte desse segmento, 

beneficiando, inclusive, a testagem, a apreensão e o domínio de 
teorias clássicas de gestão, bem como a sua atualização e adequação às 
demandas específicas. Sem substituir o papel do Estado, as práticas do 
terceiro setor são bem-vindas perante a sociedade e auxiliam na 
formação da imagem da empresa que o financia ou que contribui 
voluntariamente com conhecimentos técnicos.  

Do ponto de vista pedagógico, a obra pontua-se como resultado 
de um esforço voltado à formação e ao aperfeiçoamento dos 
acadêmicos pós-graduandos, professores e pesquisadores envolvidos, 
demonstrando a preocupação em apresentar e atualizar conceitos 
clássicos, adequando-os à realidade contemporânea, ao mesmo tempo 
em que proporciona o desafio e a oportunidade da construção da 

independência intelectual. Do ponto de vista sócio-político, a obra 
atende o princípio universalista do saber e do fazer acadêmico ao 
disponibilizar temas relevantes abordados com princípios teórico-
metodológicos bem definidos. A convergência dessas características  ʕ

formação/atualização e socialização dos resultados  ʕ inspira novos 
estudos e impõe a obrigatoriedade da leitura.  

 
Primavera de 2018. 
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Perspectivas sobre a produção agroecológica 

integrada e sustentável (pais) aplicada na 
agricultura familiar 

 
Valdemir Garcia Neto Melo 1 

Cristina Vicente dos Reis Fernandes 2 

Ana Elisa Bressan Smith Lourenzani 3 

Nelson Russo de Moraes 4 
 
 

1 Introdução 
 
As Tecnologias Sociais configuram-se em tecnologias com 

alcance social significativo, por se tratar de técnicas e processos 

                                                      
1 Tecnólogo em Agronegócio (FATEC/OURINHOS). Mestrando pelo Programa de Pós-graduação em 

Agronegócio e Desenvolvimento (PGAD/FCE/UNESP). Vinculado ao Grupo de Estudos em Democracia 
e Gestão Social GEDGS/FCE/UNESP. E-mail: v.garcianetoo@gmail.com . Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/4373492836400672 ORCID:  https://orcid.org/0000-0002-4942-1696   

2 Mestranda pelo Programa de Pós-graduação em Agronegócio e Desenvolvimento 
(PGAD/FCE/UNESP). E-mail: criz.criz30@gmail.com . Lattes: http://lattes.cnpq.br/8581976651232557  

3 Doutora em e mestra em Engenharia de Produção (UFSCar/São Carlos/SP), Graduada em agronomia 
(UFV/Viçosa/MG). Docente do Docente do Programa de Pós-graduação em Agronegócio e 

Desenvolvimento (FCE/UNESP/Tupã/SP). E-mail: ana.lourenzani@unesp.br. Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/0600958492722839   ORCID: https://orcid.org/0000-0001-8420-4120 

4 Doutor em Comunicação e Cultura Contemporânea (UFBA/Salvador/BA), Mestre em Serviço Social 

(UNESP/Franca/SP). Graduado em Administração (ITE/Bauru/SP). Docente do Curso de 
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acessíveis, se contrapõe as Tecnologias tradicionais, cuja proposta está 
diretamente proporcional a aquisição limitada por seu custo elevado.  

Uma das possiblidades da aplicabilidade das Tecnologias Sociais 
é na agricultura familiar, pois esse grupo social se caracteriza 
principalmente pela sua heterogeneidade, e se destaca por seus 
processos de produção. A agricultura familiar se constitui como um 

grupo particular nos sistemas agropecuários. Sua dinâmica envolve a 
possibilidade de se consolidar no meio rural e se destaca pela 
possibilidade de desenvolver um sistema de produção 
ambientalmente correto, possibilitando um desenvolvimento rural 
sustentável. 

Dessa maneira, a Agricultura Familiar é evidenciada por 
apresentar características peculiares e distintas em cada localidade, 

entretanto os problemas enfrentados são os mesmos. A 
descapitalização é um fator dificultador no avanço e 
desenvolvimento da agricultura familiar, outro fator seria a pouca 
quantidade de terra, estabelecendo-a como pequena propriedade, 
uma terceira justificativa seria a carência em assistência técnica. 
Esses motivos reunidos refletem a pobreza no campo, o êxodo 
rural, a exploração da força de trabalho entre outras causas que 
desencadeiam um retrocesso no meio rural. 

Em contrapartida, a TS tem caracteristicamente a possibilidade 
de contribuir para a aplicabilidade de tecnologias, acessíveis, que 
considerem o meio onde o agricultor está inserido, possibilitam um 
aumento da renda econômica da família, e podem ser reaplicadas em 

qualquer propriedade rural, além do baixo custo.  
Diante disso, este estudo foi orientado pelo seguinte 

questionamento: quais as limitações e potencialidades da 
tecnologia social PAIS após a implantação do sistema na 

agricultura familiar? 
Partindo desta questão buscou-se entender quais foram as 

limitações e potencialidades da Produção Agroecológica Integrada e 
Sustentável na agricultura familiar. 
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Este estudo foi apresentado no III Simpósio Internacional em 
Agronegócio e Desenvolvimento, na forma de resumo expandido e 

apresentação oral. O evento, de periodicidade bianual, é promovido 
pelo Programa de Pós-graduação em Agronegócio e 
Desenvolvimento (PGAD) da Faculdade de Ciências e Engenharia 
(FCE/UNESP) campus de Tupã. 

O artigo está divido em cinco seções. A primeira é a 
introdução, que já foi apresentada, onde é realizada a 
contextualização sobre o tema. Em seguida é apresentado o 
método de pesquisa que foi aplicado. Logo após apresenta-se o 
referencial teórico, onde são expostas definições sobre a 
agricultura familiar e tecnologia social, além de uma descrição 
sobre a tecnologia PAIS. A quarta seção representa-se como 

resultados e discussões, onde são apresentadas as limitações e 
potencialidades de acordo com os autores selecionados. Por último 
constam as considerações finais. 

 
2 Metodologia 

 
A fim verificar quais as principais limitações e 

potencialidades sobre a implementação da tecnologia social PAIS 
em propriedades de agricultura familiar e entender quais os 
fatores influenciam neste comportamento, realizou-se uma revisão 
bibliográfica sistemática  ʕRBS  ʕpara identificar publicações sobre 
este assunto. 

O conceito utilizado para a condução da pesquisa foi o 
modelo de RBS roadmap proposto por Conforto, Amaral e Silva 
(2011). Segundo o autor o modelo foi desenvolvido a partir de 
práticas realizadas em áreas pioneiras nesse tipo de revisão. De 

acordo com o modelo, o primeiro passo é definir o roteiro de 
pesquisa. Sendo assim, a construção do roteiro de pesquisa se dá 
em três partes: entrada, processamento e saída. A Figura 1 ilustra o 
roteiro de condução do estudo realizado com base no método 
mencionado, adaptado pelos autores à esta pesquisa. 
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Figura 1 - Roteiro para a condução da revisão bibliográfica sistemática 

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Conforto (2011). 

 

O objetivo da busca foi identificar e analisar estudos que 

apresentam a tecnologia social PAIS aplicada na agricultura familiar, 
contendo desde a implementação do projeto, atores externos 
envolvidos e quais foram as percepções após o desenvolvimento do 
trabalho. Buscou-se identificar pesquisas que tragam quais foram os 
pontos positivos e as dificuldades encontradas pelos agricultores para 
então identificar se os fatores externos existentes influenciam nas 
limitações e potencialidades do projeto. 

Uma vez delimitado o roteiro de pesquisa, o passo seguinte 
foi identificar fontes primárias para nortear a pesquisa. O primeiro 
arquivo encontrado a respeito da tecnologia social PAIS aplicada na 
agricultura familiar foi a dissertação de mestrado do idealizador do 

projeto, o senegalês Aly Ndiaye. Outra fonte primária foi a obra de 
Mariana M. Romão, em seu capítulo ˔0āþóĄĦđþ Agroecológica 
Integrada e Sustentável (PAIS), uma tecnologia social para 
construção da segurança ðûøüôýăðā˕ʿ onde a autora aborda o 
projeto como um todo, desde a concepção desta experiência, sua 
história e características gerais. 

Adiante foram identificadas as palavras-chave para formação 
da string de busca. O termo em comum encontrado nos trabalhos foi 
o nome do próprio projeto. Para abranger um número maior de 
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publicações, também definimos a busca com o termo do projeto em 
inglês. Os operadores booleanos aplicados, que são utilizados pela 

maioria das bases de dados, foram o ˔!.$˕ e o ˔/2˕˅ Sendo assim a 
sting de busca formada foi: ˔ÿāþóĄĦđþ agroecológica integrada e 
ĂĄĂăôýăċąôû˕ OR ˔ðöāþôòþûþöĈ and sustainable integrated producăøþý˕ 
OR ̝ Integrated and Sustainable Agroecological 0āþóĄòăøþý˕˅ 

Em seguida foram definidos os critérios para inclusão e 
quais os filtros a serem aplicados para seleção dos artigos de 
interesse e formar o protocolo de pesquisa. Para a inclusão foram 
considerados apenas os artigos que abordassem a tecnologia social 
PAIS em propriedades de agricultura familiar. Foram realizados 
três filtros para a seleção dos artigos. Leitura do título, resumo e 
palavras-chave; leitura da introdução e considerações finais; leitura 

do artigo completos. A Figura 2 apresenta o protocolo de pesquisa 
que foi aplicado no estudo. 

 
Figura 2 - Descrição do protocolo de pesquisa 

Protocolo de pesquisa 

Problema de pesquisa Quais fatores influenciam nas 
limitações e potencialidades da 
tecnologia social PAIS após a 

implementação do sistema em 
propriedades de agricultura familiar? 

Objetivos Geral: entender quais fatores são 
determinantes para as limitações e 

potencialidades. 
Específicos: (i) Descrever as 

características da PAIS aplicada na 

agricultura familiar; (ii) identificar 
quais foram as principais limitações e 

potenciais a respeito da implantação da 

PAIS em propriedades de agricultura 
familiar. 

Fontes primárias Dissertação de mestrado do idealizador 
do projeto, o senegalês Aly Ndiaye e o 

livro Novos Paradigmas de Produção e 
Consumo: experiências inovadoras. 
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Strings de busca ˔ÿāþóĄĦđþ agroecológica integrada e 
ĂĄĂăôýăċąôû˕ OR ̝ ðöāþôòþûþöĈ and 

sustainable integrated productiþý˕ OR 

˔)ýăôöāðăôó and Sustainable 
Agroecological 0āþóĄòăøþý˕˅ 

Critérios de inclusão e filtros 
aplicados 

Inclusão: estudos que abordem a 
tecnologia social PAIS aplicada na 

agricultura familiar e com metodologia 

de pesquisa de campo. 
Filtro 1: Leitura do título, resumo e 

palavras-chave; 
Filtro 2: Leitura da introdução e 

conclusão. 

Filtro 3: Leitura do artigo completo. 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

O protocolo de pesquisa detalha a questão central de 
pesquisa, objetivos, palavras-chave e os critérios de seleção. Uma 
vez documentado, o protocolo pode ser alterado até a realização da 
busca. Qualquer alteração no protocolo realizada após a busca dos 
artigos exige uma nova coleta de dados (CONFORTO, 2011). 

Seguindo o roteiro de condução da RBS foi iniciado com o 
processamento do protocolo de pesquisa a partir da busca por 
periódicos, a princípio, foi realizada por meio do portal de 

periódicos da Capes. Entretanto, não foram encontradas 
publicações com a string formulada, mesmo após algumas 
alterações. Ao realizar a mesma busca em outro buscador, o Google 
Acadêmico, retornaram 190 artigos. 

O resultado encontrado foi delimitado para um período 
específico, de 2013 até 2018. Este filtro foi aplicado para retornar 
os estudos mais atualizados. Também foram desmarcadas as 
opções ˔øýòûĄøā ÿðăôýăôĂ˕ e ˔øýòûĄøā òøăðĦŠôĂ˕˅ A exclusão dos itens 
relatados se deu pelo fato de apresentarem muitos documentos 
repetidos quando assinalados. 

Para ilustrar os procedimentos realizados para tratativa dos 
artigos encontrados apresenta-se a Figura 3. A princípio foram 
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encontrados 190 artigos. Ajustando os resultados como descrito 
anteriormente, removendo as citações e patentes e delimitando o 

período entre 2013 a 2018 obteve-se um resultado de 96 artigos. 
 

Figura 3 - Processamento do protocolo de pesquisa 

data

: 

10/05/201

8 Processamento do protocolo 

   Ajustes aplicados 

Buscador 

Arquivos 

localizados 

Citações/Patent

es 

Período (2013 - 

2018) 

Google 

acadêmico 190 153 96 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Por meio dos ajustes aplicados revela-se que dos 153 artigos 

encontrados 96 foram publicados entre 2013 a 2018. Dessa forma 
identificamos que 63% das publicações a respeito da tecnologia 
social PAIS na agricultura familiar foi realizada nos últimos cinco 
anos. 

Os artigos selecionados foram armazenados para leitura e 

aplicação dos filtros descritos no protocolo. Os resultados após a 
aplicação dos critérios de inclusão e filtros aplicados apresenta-se 
na Figura 4. 

 
Figura 4 - artigos selecionados para leitura completa com base nos critérios 

aplicados 

Filtros Descrição Quantidade % 

1 
Leitura e análise do título, resumo e palavras-

chave 
18 19 

2 Leitura da introdução e conclusão 65 68 
3 Artigos selecionados para leitura completa 13 13 

Total  96 100 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Conforme ilustrado, dos 96 artigos encontrados na busca 
apenas 13 foram selecionados para compor a pesquisa. A maioria 
dos artigos foram excluído após a leitura da introdução e 
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considerações finais. A maiorias das exclusões foi pelo fato de o 
estudo não apresentar uma descrição dos procedimentos 

metodológicos adotados, considerando a obrigatoriedade da 
pesquisa de campo, o que foi identificado somente após a leitura da 
introdução e conclusão. 

Dentre os artigos encontrados foram selecionados para a 

leitura completa apenas 13, o que representou 19% do total de 
artigos encontrados 

A maior parte dos artigos selecionados foram publicados em 
2015. A Figura 5 apresenta a quantidade de publicações 
selecionadas para compor esta pesquisa no período de 2013 até 
2017. 

 
Figura 5 - Estudos sobre a tecnologia social PAIS na agricultura familiar entre 

os anos de 2013 a 2018 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Com relação ao meio de publicação das pesquisas 
selecionadas que o periódico Cadernos de Agroecologia concentra a 
maior quantidade de artigos. Um dos motivos para tal relevância é 
que as pesquisas apresentadas no Congresso Brasileiro de 

Agroecologia são publicadas neste periódico. Apesar do tema 
pesquisado ter origem no Brasil, verificou-se que um dos artigos 
selecionados foi publicado em um periódico internacional. As 
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informações sobre os meios de publicação dos artigos selecionado 
são apresentados na Figura 6. 

 

Figura 6 - Relação de periódicos com a quantidade de publicações entre 2013 a 
2018 

Periódicos/eventos 

Ano 

2
0

1
3 

2
0

1
4 

2
0

1
5 

2
0

1
6 

2
0

1
7 

T
o

ta
l 

Business and Management Review   1   1 

Cadernos de Agroecologia 1 2 3   6 

Campo-território: revista de geografia agrária   1   1 

Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento 
Regional 

   1  1 

Revista Espacios     1 1 

Segurança Alimentar e Nutricional 1     1 

VIII Congresso Brasileiro de Agroecologia 1     1 

Anais VIII Seminário Internacional sobre 
Desenvolvimento Regional 

    1 1 

Total 3 2 5 1 2 13 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A partir destas publicações selecionadas serão extraídas 
informações a respeito do projeto PAIS buscando identificar os 
limites e potenciais encontrados pelos que aderiram ao projeto, 
assim como entender se a participação entre os atores sociais 
influencia nestas perspectivas. 

 
3 Referencial teórico 

 
A seguir, após apresentar o plano metodológico e descrever a 

forma para coleta de dados, apresentam-se definições sobre a 
agricultura familiar e tecnologia social. Mais especificamente sobre 

os conceitos, definições, panorama da agricultura familiar 
apontando quais os desafios e dificuldades encontrados por estes 
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produtores. De encontro com essas necessidades, apresentam-se os 
conceitos, definições e características sobre tecnologia social, 

utilizando como estudo um projeto voltado para a agricultura 
familiar, como é o caso do PAIS. 

 
3.1 Agricultura Familiar 

 
O papel da Agricultura Familiar no cenário agrícola vai se 

consolidando mais forte com o passar do tempo, graduais 
conquistas fortaleceram esse grupo social sendo que ˔ð agricultura 
familiar reafirmou sua legitimidade social, política e acadêmiòð˕ 
(SCHNEIDER e NIEDERLE, 2008). De acordo com Wanderley 
(2003, p. 43) ˔ôĂăð outra forma social de produção ocupa um lugar 

importante no cenário atual da economia e da sociedade 
ñāðĂøûôøāð˕˅  

A agricultura familiar desempenha um importante papel na 
produção de alimentos no Brasil, sendo responsável por uma 
expressiva parcela de alimento in natura produzido em território 
nacional (GUILHOTO, 2007; SERAFIM, 2013; NIERDELE, 2014; 
ANDRADE, 2016, SOGLIO, KESSLER, e KUBO, 2016).  

Configurada como um grupo social constituído politicamente 
tem na agricultura agroecológica um grande potencial para a 
sustentabilidade, a superioridade da agricultura familiar tem sido 
afirmada nos últimos tempos, ˔ýĄüôāþĂðĂ evidências que 
muestran la superioridad económica y ecológica de la pequeña 

producción familiar por sobre las explotaciones agrícolas y 
pecuarias medianas y öāðýóôĂ˕ segundo (TOLEDO, 2002, p. 27). 

Um dos pontos importantes que determinam o 
desenvolvimento da economia na agricultura familiar pode estar 

alicerçado em três pilares: o capital, a assistência técnica e a 
propriedade rural (MEDINA, 2015). O agricultor sofre a influência 
na sua produção desses fatores que interferem decisivamente, 
tanto nas decisões necessárias para o empreendimento, quanto no 
funcionamento e gerenciamento das atividades agrícolas.  
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Entretanto, com relação ao trabalho do agricultor familiar 
não é o tamanho das unidades de produção que determinam a 

importância econômica, mas, a capacidade de desenvolver 
estratégias tecnológicas inovadoras no cenário produtivo, o que 
acaba por definir e garantir suas atividades agrícolas (ZANGARO, 
2004). 

As relações de produção na agricultura familiar questionam 
as questões econômicas nesse setor, existe a afirmação de que as 
transformações na agricultura são condicionadas à dinâmica do 
capital, e existe ainda a influência da quantidade de terra 
disponível para o agricultor familiar, assim ˔ð luta pela terra passa 
a ser uma estratégia desses agricultores para assegurar sua 
āôÿāþóĄĦđþ˕ (ZANGARO, 2004, p. 24), nesse sentido o principal 

objetivo do agricultor familiar no Brasil é a busca intensa pela 
compra de terra (ZANGARO, 2004). 

As ações transformadoras do ambiente, os impactos 
ambientais recorrentes por causa da agricultura, enfatizam nesse 
panorama a importância dos processos de produção e sua 
viabilidade a partir de questões, sobretudo ambientais, nesse 
sentido a modificação da paisagem pode ser obtida a partir de 
ações que buscam um manejo mais sustentável de recursos, 
promovendo a preservação e conservação dos ambientes rurais. 

Nesse sentido: 
 

os agricultores familiares utilizam os recursos produtivos de forma 
mais eficiente que os patronais, pois, mesmo detendo menor 
proporção de terra e do financiamento disponível, produzem e 

empregam mais do que os patronais (ANDRADE, 2016, p. 28). 
 

A maior produtividade se configura na relação entre o 

produto e os insumos necessários para sua produção, nesse sentido 
a agricultura agroecológica se destaca tendo na sua produção 
pouco uso de insumos externos, sendo que esse é produzido em 
sua própria propriedade, baixa utilização de recursos energéticos, 
as agriculturas familiares na sua grande maioria pequenos 
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produtores traz o contraste da alta produtividade em pequenas 
propriedades. (TOLEDO, 2002). 

Segundo o último levantamento do Censo Agropecuário, 
realizado em 2006, os estabelecimentos rurais pertencentes à 
agricultura familiar representaram 84% do total (IBGE, 2006). 
Ainda com base no levantamento, cerca de 90% de municípios de 

até 20 mil habitantes têm na agricultura familiar sua base 
econômica constituída (IBGE, 2006). 

Os programas sociais, são fatores imprescindíveis para o 
desenvolvimento rural sustentável, entretanto, deve-se discutir as 
dificuldades na sua aplicabilidade e eficiência no contexto inserido 
assim como sua viabilidade a médio e longo prazo com o intuito de 
se constituir e se consolidar como uma proposta realmente 

eficiente, diante disso, Andrade, Silva, Queiroz Caleman destacam 
que:  

 
o grande desafio da agricultura familiar é transformar os Programas 

que contam como acompanhamento de organizações de apoio, tais 
como associações e cooperativas, em Programas sustentáveis a 
médio e longo prazo, permitindo aos agricultores familiares ganho 

em escala, modernização das propriedades e competitividade. (2016, 
p. 28) 

 

Desse modo um mecanismo que possibilita a maximização 
de utilização de recursos e que fomenta os três entraves no 
desenvolvimento do trabalho do agricultor pode ser uma 

Tecnologia Social (NADAI; MIRANDA, 2015). 
 

3.2 Tecnologia social: conceitos e definições 
 
O Instituto de Tecnologia Social  ʕITS  ʕdefine o termo como 

um ˔òþýùĄýăþ de técnicas e metodologias transformadoras, 

desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e 
apropriadas por ela, que representam soluções para inclusão social 
e melhoria das condições de ąøóð˕ (ITS, 2004 p. 26). 
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O conceito desta tecnologia teve sua origem no final do 
século XIX, na Índia, e era denominado de Tecnologia Apropriada ʕ  

TA (NOVAES; DIAS, 2010). O modelo era baseado em tecnologias 
tradicionais, praticadas nas aldeias como estratégia de resistência 
ao poder britânico da época (DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 
2010). 

A tecnologia considerada apropriada foi desenvolvida por 
Gandhi, entre 1924 e 1927. O equipamento tecnologicamente 
apropriado foi denominado de Charkha e tratava-se de uma fação 
manual realizada em uma roca de fiar (NOVAES; DIAS, 2010). 

Essa compreensão passa a influenciar outros estudiosos, 
como por exemplo Schumacher, que na década de 1970 apresenta 
uma crítica ao modelo neoclássico e propõe uma análise alternativa 

da tecnologia, lançando as ideias do envolvimento da sociedade na 
escolha adequada das tecnologias e de critérios de eficiência social 
e ambiental como parâmetro central de análise. (COSTA; SILVA; 
2012). 

O economista alemão cunhou a expressão Tecnologia 
Intermediária para designar ˔˱˅˅˅˲ uma tecnologia que, em função 
de seu baixo custo de capital, pequena escala, simplicidade, 
respeito à dimensão ambiental, seria mais adequada para os países 
ÿþñāôĂ˕˅ (NOVAES; DIAS, 2010 p. 118). 

Os autores Costa e Silva (2012) consideram como TA aquela 
que utiliza de forma racional os fatores de produção, minimizando 
a necessidade de importar tecnologia e apresentando soluções para 

as dificuldades de obtenção de recursos e preservação do meio 
ambiente. 

A tecnologia alternativa caracteriza-se pela utilização dos 
recursos existentes nas comunidades locais, como capital, mão de 

obra e materiais, efetivando-se pela participação das comunidades 
em sua construção. Essa propriedade lhe acrescenta um forte 
componente cultural e uma melhor adequação às especificidades 
ambientais e produtivas. (COSTA; SILVA, 2012). 
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Segundo Romão (2010) a TS baseia-se na disseminação de 
soluções para problemas sociais, tais como à demanda de 

alimentação, educação, habitação, renda, saneamento básico, 
saúde, dentre outras. Neste sentido, de acordo com o Sebrae (2017) 
este tipo de tecnologia vem sendo desenvolvida para combater 
problemas relacionados a pobreza e a exclusão social. 

As TSs, também são vistas como ˔ăôòýþûþöøðĂ voltadas à 
resolução de problemas locais, de maneira simples, com baixo 
custo, que sua utilização e confecção gerasse renda, ou melhorias 
na saúde, no ambiente, ou seja, resultados efetivos para a realidade 
em que se óôĂôýąþûąøð˕ (SEBRAE, 2017, p. 17). 

Considerando as definições a respeito de TS, Romão (2010) 
destaca que esta tecnologia vem sendo utilizada para inclusão 

social, geração de trabalho e renda, e preservação dos recursos 
naturais, promovendo dessa forma o desenvolvimento local 
sustentável. Diante dos conceitos e definições apresentadas é 
possível observar que existem convergências entre TS e a 
agricultura familiar.  

Para Novaes e Dias (2010), a TS reúne cinco características 
principais: ser adaptada a pequenos produtores e consumidores de 
baixo poder econômico; não promover o tipo de controle 
capitalista, segmentar, hierarquizar e dominar os trabalhadores; 
ser orientada para a satisfação das necessidades humanas; 
incentivar o potencial e a criatividade do produtor direto e dos 
usuários; ser capaz de viabilizar economicamente 

empreendimentos como cooperativas populares, assentamentos de 
reforma agrária, a agricultura familiar e pequenas empresas. Outra 
característica importante sobre TS diz respeito ao fato de ser 
reaplicável.  

Para Romão (2010), a possibilidade de reaplicar a tecnologia 
abre possibilidade de inovação, uma vez que esta pode ser 
adequada a uma realidade diferente da qual foi idealizada, onde 
são agregados novos valores e significados. 
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3.2.1 Tecnologia social para agricultura familiar: descrição do 
projeto pais 

 
A tecnologia social PAIS foi idealizada pelo engenheiro 

agrônomo Aly Ndiaye no período de 1997 a 2000. A proposta 
partiu de suas experiências durante um projeto de iniciação 

científica denominado ˔6øðñøûøóðóô econômica de hortaliças em 
manejo orgČýøòþ˕˅ Os primeiros passos do projeto foram traçados 
no município de Petrópolis, no Rio de Janeiro (NDYAE, 2016). 

De acordo com Ndiaye (2016) a PAIS procura otimizar a 
forma de produzir alimentos em propriedades de produção 
familiar, possibilitado a integração entre a produção animal e 
vegetal. Neste mesmo sentido Romão (2010, p. 57) descreve o 

sistema como ˔˱˅˅˅˲ uma experiência de plantio agroecológico, que 
consiste na implantação de hortas familiares em torno de um 
galinheiro, e um sistema circular de canteiros ao āôóþā˕˅ 

Contribuindo para uma definição da tecnologia PAIS, 
Thomas (2009) descreve o projeto como uma organização da 
produção agropecuária de agricultura familiar para a produção de 
alimentos orgânicos. O sistema produtivo visa o autoconsumo e a 
comercialização do excedente, com a possibilidade de inserção no 
mercado de alimentos orgânicos. 

A principal característica deste modelo de produção é a 
disposição dos canteiros e galinheiro localizado no centro da 
mandala. Além disso, o modelo também propõe um quintal 

agroecológico para que as galinhas possam pastar. Para isso é 
necessário a construção de um corredor para que os animas 
tenham acesso a área de pastagem. Na Figura 7 é apresentado o 
modelo de disposição das instalações no sistema PAIS. 
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Figura 7 - Esquema de uma unidade PAIS 

 
Fonte: Sebrae (2013), adaptado pelos autores. 

 

O formato circular dos canteiros justifica-se por possibilitar 
maior aproveitamento do terreno, evitando desperdícios nas 
quinas e bordas. A recomendação é plantar culturas de menor 

porte por dentro do círculo e de maior porte por fora. Dessa forma 
a umidade do solo é mantida, propiciando um microclima 
favorável ao desenvolvimento das plantas (SEBRAE, 2013). 

Outro ponto importante no que se refere ao esquema das 
instalações é a localização do galinheiro. De acordo com o Sebrae 
(2013, p. 17) ˔þ fato de integrar o galinheiro à horta permite ao 

produtor visualizar o sistema, ajudando-o a compreendê-lo 
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melhor, além disso, facilita o manejo da produção animal e vegetal, 
diminuindo o esforço do produtor em seu ăāðñðû÷þ˕˅ 

Considerando estas descrições, é possível entender que o 
projeto busca estimular os agricultores a adotarem práticas com 
bases agroecológicas nas suas unidades de produção com o 
objetivo de garantir uma alimentação saudável para sua família e 

uma renda extra a través a comercialização do excedente. Dessa 
forma o programa tem por objetivo propiciar alternativas para 
garantia da segurança alimentar e qualidade nutricional das 
famílias, assim como possibilitar a comercialização de produtos 
agroecológicos que poderão complementar a renda das unidades 
produtoras (NDIAYE, 2016). 

A respeito da característica agroecológica, Romão (2010) 

descreve que tal concepção é apresentada pelo fato de o sistema 
preservar os recursos naturais propondo técnicas de manejo sem a 
utilização de adubos químicos e agrotóxicos. 

Além disso, a integração entre a produção animal e vegetal 
possibilita melhor aproveitamento dos recursos. Uma vez que é 
possível utilizar os dejetos dos animais para a adubação dos 
canteiros e os restos da horta para a alimentação dos animais. Essa 
interação propicia a reciclagem dos nutrientes dentro do sistema 
(SEBRAE, 2013). 

A PAIS alinha-se aos conceitos de tecnologia social porque é 
uma técnica reaplicável, desenvolvida na interação com a 
comunidade e que representa efetiva transformação social (SEBRAE, 

2013). Esta tecnologia social vem sendo adotada por agricultores de 
baixa renda, assentados em projetos da reforma agrária, produtores 
de áreas remanescentes de quilombolas e participantes de programas 
sociais do governo federal (ROMÃO, 2010). 

Para a implantação do sistema, as famílias recebem todos os 
insumos necessários para iniciar a produção, assim como 
capacitação e assistência técnica (NDIAYE, 2016). Cada família 
recebe um kit, composto por equipamentos para irrigação, telas, 
arames, ferramentas, dez galinhas, um galo, sementes de 
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hortaliças e mudas de plantas frutíferas, além de material para 
construção de viveiro e mudas. As fases para implantação do 

sistema são apresentadas na Figura 8, onde foram listadas as cinco 
fases e suas respectivas descrições. 

 

Figura 8 - Etapas para implantação da PAIS 

Passos Descrição 

Fase 01 
Convênio entre os atores sociais envolvidos que tenham 

interesse em implantar as unidades PAIS. 

Fase 02 

Cadastro das famílias interessadas e seleção das quais serão 

beneficiadas de acordo com os critérios: área de 5 mil m²; 
disponibilidade de água; inscrição da propriedade em nome 

do agricultor(a) que deve residir no local. 

Fase 03 Capacitação dos agricultores com o apoio de SEBRAE. 

Fase 04 Implantação das unidades. 

Fase 05 Acompanhamento e assessoria técnica, durante 2 anos. 

Fonte: Romão (2010), adaptado pelos autores. 

 

Observa-se por meio da ilustração que antes da implantação 
do sistema é oferecido aos agricultores cursos para a capacitação 
dos mesmos. Além do treinamento, os agricultores são 
monitorados durante dois anos após a implantação do sistema. 
Durante esse período os técnicos do SEBRAE prestam 
acompanhamento técnico e assessoria para as famílias. 

Ainda sobre a implantação do sistema, Romão (2010) aponta 
que o processo ocorre em dez etapas, a saber: escolha e preparação 
do terreno; seleção das culturas; demarcação do galinheiro, dos 

canteiros circulares e da fonte de água; construção do galinheiro; 
preparação dos canteiros; preparação para o uso de energia; 
montagem do sistema de irrigação por gotejamento; construção do 
sistema de compostagem e produção de adubos naturais; 

implantação do quintal agroecológico; preparação para acesso ao 
mercado, para o associativismo e a comercialização. 

As famílias beneficiadas recebem orientação, desde cursos de 
capacitação sobre agroecologia e produção orgânica até de 
comercialização (ROMÃO, 2010). Para atender a toda essa 
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demanda o sistema conta com convênios e parcerias que apoiam o 
desenvolvimento desta tecnologia social. Em 2007, o sistema foi 

certificado como tecnologia social pela Fundação Banco do Brasil  ʕ
FBB. Em parceria com o SEBRAE, passou a ser replicado em vários 
estados do Brasil (SEBRAE, 2013). 

Outro parceiro inicial do projeto foi o Ministério de Integração 

Nacional  ʕ MIN. O poder público, por intermédio do MIN e do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário  ʕMDA  ʕtêm participação no 
processo de articulação de políticas públicas entre prefeituras e 
secretarias, principalmente com programas de compras institucionais, 
facilitando o desenvolvimento do projeto (ROMÃO, 2010). 

Para Thomas (2009) os principais atores sociais presentes no 
desenvolvimento de TS são: movimentos sociais, cooperativas 

populares, Organizações Não Governamentais ʕ  ONG, poder público ʕ  
seja municipal, estadual ou federal, e empresas públicas ou privadas. 

Ainda segundo o autor é inadequado pensar que a mera 
implementação de uma TS isolada pode alterar o contexto 
socioeconômico local. (THOMAS, 2009) Nesta perspectiva é 
imprescindível compreender que os processos de mobilização entre 
os atores sociais envolvidos são vitais para a manutenção das 
atividades (PENA, 2009). 

Desta forma, apresenta-se como essencial a articulação de 
parcerias na esfera pública, considerando as dimensões 
continentais do Brasil, para a formulação de estratégias voltadas ao 
desenvolvimento e a manutenção das unidades PAIS implantadas, 

assim como para o desenvolvimento de novas unidades. 
 

4. Resultados e discussão 
 

Dentre os artigos selecionados, diversos autores descrevem 
as limitações e potencialidades sobre o desenvolvimento do sistema 
PAIS na agricultura familiar. Neste tópico são apresentadas as 
limitações e potencialidades encontradas e uma discussão a 
respeito das características dessa tecnologia social. 
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No que se refere a limitações, foram listadas como: 
distanciamento do modelo original; falta de assistência técnica; 

baixo nível de interação entre os atores sociais; dificuldades para 
transportar a produção; desconhecimento sobre agroecologia; 
dificuldades de transição agroecológica; falta de suporte técnico; 
dificuldade de acesso a água; dificuldades para obter certificação e 

falta de documentos sobre a propriedade da terra. 
Dentre estas limitações, vários autores apontaram em seus 

estudos sobre a descaracterização do sistema PAIS, o que representa 
distanciamento ao modelo original. Silva et al. (2013) acrescentam 
que os produtores analisados optaram pelo formato convencional da 
horta, em forma retangular e mesmo aqueles que iniciaram em 
formato circular, acabaram alterando ao passar do tempo. 

No estudo de Silva, Santana e Maia (2017), verificou-se que 
os agricultores beneficiados com a TS PAIS, já exerciam atividades 
relacionadas a produção vegetal e criação de galinhas em suas 
propriedades, com canteiros e galpões convencionais. Segundo os 
autores isso contribuiu para a rejeição em relação ao modelo 
integrado e circular proposto. 

No entanto, cabe destacar que, mesmo sendo desenvolvida 
em um formato diferente do que é proposto, o desenvolvimento e 
continuidade do projeto não foi comprometido (SILVA et al., 2013). 
Este mesmo comportamento foi identificado nos demais estudos 
que relataram a desconfigurarão do modelo proposto. 

Outro fator citado como limitação se refere ao baixo nível de 

interação entre os atores sociais. Sobre este fator, Santos e 
Rozendo (2015) apontam que o nível de organização comunitária 
influencia na desistência ou permanência dos agricultores na 
produção com a PAIS. No caso estudado por Silva et al. (2015), foi 

detectada a dificuldade do trabalho coletivo, onde segundo os 
autores a implantação das unidades PAIS foram destinada a duplas 
ou trios, entretanto eram exploradas apenas pelas famílias 
proprietária do lote instalado. 
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Para Andrade, Silva e Caleman (2016), a distância entre o 
ponto de entrega em relação a propriedade é outro fator agravante 

para a permanência dos produtores no programa, pois muitos 
agricultores familiares não possuem estruturas de logística, 
dependendo de terceiros para realizar o transporte. 

Santos e Rozendo (2015), identificaram que os casos de 

desistência da PAIS ocorrem em situações onde havia baixo nível 
de interação entre os atores sociais, agricultores, comunidade e 
poder público. 

Ruiz (2017), por sua vez, identificou carência no 
atendimento referente a assistência técnica, seus resultados 
indicaram que foi muito específica, rápida e que deveria haver uma 
continuidade do acompanhamento em todo o processo de 

implantação, operacionalização e manutenção. 
Por outro lado também foram encontradas potencialidades 

sobre a PAIS, sendo elas: aumento na renda; melhora na qualidade 
e quantidade dos alimentos consumidos pelas famílias, 
conscientização agroecológica; acesso a políticas de compras 
institucionais, possibilidade de implantar certificação participativa; 
acesso ao mercado de produtos orgânicos; diversificação de 
atividades; participação em editais específicos sobre 
desenvolvimento sustentável e inovação; aumento na produção e 
conversão do modelo convencional para orgânico. 

A maior parte das potencialidades encontradas são 
referentes ao aumento na renda das famílias participantes, 

melhorias tanto na qualidade como na quantidade dos alimentos 
consumidos e a conscientização por parte dos produtores a 
respeito da agroecologia. 

O Quadro 1 apresenta as percepções a respeito da PAIS 

segundo as publicações selecionadas para esta pesquisa. Estão 
descritas quais foram os principais limites e potencialidades 
encontradas. Além disso também estão apresentados os atores 
sociais envolvidos e o local onde o estudo foi realizado. 
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Quadro 1 - Percepções sobre o projeto PAIS de acordo com os artigos 

selecionados 
Autor(es) Local do 

estudo 
Atores sociais 

envolvidos 
Potencialidade

s 
Limitações 

Nadai, 

Miranda 
(2014) 

Campo 

Grande ʕ  MS 

Prefeitura 

municipal; 
Cooperativa; 

SEBRAE. 

Aumento na 

renda; 
conscientização 

agroecológica; 
conversão do 

modelo 
convencional 

para o 

orgânico. 

Distanciamento 

do modelo 
original. 

Silva et al. 

(2013) 

Monteiro ʕ  

PB 

SEBRAE. Aumento na 

renda; 
melhorou a 

qualidade 

quantidade dos 
alimentos 

consumidos; 
conscientização 

agroecológica. 

Distanciamento 

do modelo 
original. 

Albuquerqu

e et al. 

(2015) 

Municípios 

no semiárido 

do Piauí 

SEBRAE. Possui perfil de 

produção para 

cadastro em 
Organismo de 

Controle Social 
 ʕOCS. 

Sem 

informações. 

Alvares et al. 

(2015) 

Território 

Caparaó ʕ  ES 

SEBRAE Aumento na 

renda; 
conscientização 

agroecológica. 

Dificuldades de 

transição 
agroecológica. 

Bezerra e 

Miller 

(2015) 

Rio Grande 

do Norte 

SEBRAE Aumento na 

renda; 

conscientização 
agroecológica; 

conversão do 
modelo 

convencional 
para orgânico. 

Sem 

informações. 

Silva et al. 

(2015) 

Castilho ʕ  SP Instituto de 

Terras do Estado 
de São Paulo ʕ  

ITESP; 
Ministério do 

Aumento na 

renda; 
melhorou a 

qualidade e 
quantidade dos 

Desconheciment

o sobre os 
conceitos 

agroecológicos; 
baixo nível de 
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Desenvolviment

o Agrário ʕ  MDA 
e Secretaria de 

Desenvolviment
o Territorial ʕ  

SDT 

alimentos 

consumidos. 

interação entre 

os atores sociais 

Rosado et al. 
(2014) 

Assentament
o Chapadinha 

- DF 

Associação dos 
Trabalhadores e 

Agricultores 
Familiares da 

Chapadinha-
ASTRAF; 

Secretaria de 
Agricultura e 

Desenvolviment
o Rural ʕ  

SEAGRI; 
Empresa de 

Assistência 

Técnica e 
Extensão Rural ʕ  

EMATER/DF. 

Aumento na 
renda; acesso a 

políticas de 
compras 

institucionais; 
possibilidade de 

implantar a 
certificação 

participativa; 

Sem 
informações. 

Silva et al. 

(2013) 

Assentament

o Timboré ʕ  

Andradina/S
P 

Instituto de 

Terras do Estado 

de São Paulo ʕ  
ITESP; 

Ministério do 
Desenvolviment

o Agrário ʕ  MDA 
e Secretaria de 

Desenvolviment
o Territorial ʕ  

SDT 

Aumento na 

renda; 

diversificação de 
atividades 

realizadas; 
conscientização 

agroecológica. 

Distanciamento 

do modelo 

original; falta de 
assistência 

técnica. 

Andrade, 
Silva e 

Caleman 
(2016) 

Campo 
Grande ʕ  

Mato Grosso 
do Sul 

SEBRAE. Aumento na 
renda; 

melhorou a 
qualidade e 

quantidades 
dos alimentos 

consumidos 
pelas famílias; 

conscientização 
agroecológica. 

Dificuldades para 
o transporte da 

produção. 

Continua na próxima página. 
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Continuação do Quadro 1. 
Silva, 

Santana e 

Maia 
(2017) 

Território 

Prof. Cory ʕ  

Andradina/SP 

Instituto de 

Terras do Estado 

de São Paulo ʕ  
ITESP; Colegiado 

de 
Desenvolvimento 

Territorial ʕ  
CODETER; 

Ministério do 
Desenvolvimento 

Agrário ʕ  MDA; 
Secretaria de 

Desenvolvimento 
Territorial ʕ  SDT; 

Ação 
Orçamentária de 

Apoia a Projetos 

de Infraestrutura 
e Serviços em 

Territórios 
Rurais. 

Aumento de 

produção; 

conscientização 
agroecológica. 

Distanciamento 

do modelo 

original; 
falta de 

assistência 
técnica. 

Ruiz et al. 

(2017) 

Mato Grosso 

do Sul, na 
fronteira entre 

Ponta Porã ʕ  
Brasil e Pedro 

Juan Caballero 
- Paraguai 

SEBRAE Aumento na 

renda; 
melhorou a 

qualidade e 
quantidade dos 

alimentos 
consumidos; 

acesso a 
políticas de 

compras 
institucionais; 

conscientização 
agroecológica. 

Falta de 

assistência 
técnica; 

Santos e 

Rozendo 
(2015) 

Macaíba ʕ  Rio 

Grande do 
Norte 

SEBRAE Aumento na 

renda; 
melhorou a 

qualidade e 
quantidade dos 

alimentos 
consumidos; 

conscientização 

agroecológica.  
 

Distanciamento 

do modelo 
original 

dificuldade de 
acesso a água; 

baixo nível de 
interação entre 

os atores 

sociais. 
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Serafim, 

Jesus e 
Faria 

(2013) 

Cristalina e 

Planaltina ʕ  
Goiás 

SEBRAE Acesso a 

políticas de 
compras 

institucionais. 

Dificuldades 

para obter 
certificação; 

Falta de 
documentação 

sobre a 
propriedade da 

terra 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Sobre as potencialidades da PAIS, nota-se que o aumento na 
renda está presente em todas as pesquisas. Percebe-se também 
algumas divergências entre as perspectivas. Essas divergências 
serão abordas mais adiante. 

Nadai e Miranda (2014) destacam a importância da 
integração entre prefeitura e produtores, dentre elas as ações de 

apoio prestadas pelo poder público local, tanto na assistência 
técnica para o manejo e manutenção quanto ao apoio para a 
comercialização, sendo fundamentais para o projeto. 

Já Albuquerque et al (2015), relataram que a implantação das 
unidades contribuiu para o fortalecimento da atividade de 
produção de hortaliças orgânicas. Os autores ainda consideraram 
que os produtores possuem perfil para desenvolver um sistema de 
certificação participativa por meio de Organização de Controle 

Social ʕ  OSC. 
Em outro estudo, é retratado que o uso da tecnologia PAIS 

favorece o desenvolvimento sustentável, gerando aumento na 

renda das famílias, melhorando a qualidade e o acesso a 
alimentação e respeitando o meio ambiente (BEZERRA; MILLER, 
2015). 

Estudando sobre a permanência de famílias no campo, 
Rosado et al. (2014) evidenciaram diversos benefícios 
proporcionados as famílias com o desenvolvimento da TS PAIS, 
contribuindo para a segurança alimentar e inclusão sócio 
produtiva. Dentre os benefícios destacou-se a conquista da 
certificação orgânica por meio de OCS. 
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Além dessas percepções, Silva et al. (2013) apresentam que o 
desenvolvimento da PAIS permitiu a inclusão de outra atividade 

dentro das propriedades, fazendo com que os produtores tivessem 
mais opções de produção. Segundo as autoras, antes da instalação 
os agricultores tinham como única fonte de renda a produção de 
leite. 

Uma vez descritas algumas das limitações e potencialidades 
encontradas, analisando as informações do Quadro 1, é possível 
identificar pontos em que divergem as limitações em relação as 
potencialidades. Esta percepção é encontrada no que diz respeito 
ao acesso de políticas de compras institucionais, acesso ao mercado 
de produtos orgânicos e conversão do sistema convencional para o 
orgânico. 

Sobre o acesso ao mercado de compras institucionais, Ruiz et 
al. (2017) descrevem que é importante este modelo de 
comercialização, pois significa uma garantia de comercialização da 
produção. Alienado a isso Serafim, Jesus e Faria (2013) dizem que 
os agricultores beneficiários da PAIS têm nessas iniciativas de 
compra governamental um forte respaldo de continuidade da 
tecnologia implantada e, portanto, do funcionamento da mesma. 

No entanto, Andrade, Silva e Caleman (2016) argumentam 
que a satisfação dos produtores em atender essas políticas podem 
estar mais relacionadas à garantia de venda do que ao aspecto 
econômico. Ainda segundo os autores, nota-se que existe uma 
dependência do programa em relação as políticas de compras 

institucionais para a comercialização da produção. 
Uma alternativa seria a comercialização da produção em 

outros canais. Porém, cabe ressaltar, conforme apresentam 
Serafim, Jesus e Faria (2013), que para comercializar produtos 

denominados orgânicos é necessário passar por um processo de 
certificação, que irá auditar os processos e garantir a informação 
de conformidade. 

Resgatando outros estudos apresentados, identifica-se que 
em alguns casos foram implementados sistema de certificação 
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participativa por meio do Cadastro de Produtor Vinculado à 
Organização de Controle Social  ʕ OSC (SILVA, et al. 2015; 

ALBUQUERQUE, et al. 2015). 
Entretanto, mesmo com a possibilidade de implementar um 

sistema participativo os custos de certificação e de 
acompanhamento das exigências são ainda um gargalo para o 

acesso ao mercado de produtos orgânicos (SERAFIM, JESUS, 
FARIA 2013). 

De acordo com os resultados apresentados, nota-se a relação 
entre a PAIS e tecnologia social de maneira evidente no que diz 
respeito ao protagonismo dos atores sociais envolvidos e na 
reaplicação do sistema. 

Em todos os casos apresentados nota-se que o principal ator 

social envolvido é o agricultor familiar. A família é a responsável 
pela gestão e manutenção das atividades. Embora alguns casos 
tenham demonstrado a importância da integração entre os 
envolvidos, é evidente que o papel principal ainda é o agricultor. 

Outra convergência entre a PAIS e tecnologia social 
identificada, foi a característica de reaplicação do sistema. Embora 
os estudos apontassem como sendo uma descaracterização do 
sistema, trata-se apenas de adequações realizadas. 

Essas adaptações são coerentes com o que o conceito de 
tecnologia social estabelece como parte da reaplicação de 
tecnologias. Diferente de outros tipos de tecnologias criadas para 
serem usadas da mesma forma em todos os locais, as tecnologias 

sociais não objetivam um padrão de uso. 
 

5. Considerações finais 
 

Diante dos objetivos propostos neste estudo, verificar as 
limitações e potencialidades sobre a implementação da tecnologia 
social PAIS em propriedades de agricultura familiar, destacam-se 
como as principais limitações o baixo nível de integração entre os 
atores sociais envolvidos. E as potencialidades como o Aumento na 
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renda, garantia da segurança alimentar e a qualidade nutricional 
das famílias, preservação do meio ambiente. Porém o sucesso 

depende da integração entre os agricultores, instituições de apoio e 
o poder público. 

Considerando a PAIS uma tecnologia social, como tal 
caracteriza-se por ser reaplicável, isto é, adapta-se a cada realidade 

local, o nível de articulação entre os atores envolvidos pode 
influenciar nos resultados obtidos. 

Entretanto, é necessário considerar que a participação dos 
atores sociais em todo o território é diferente. Em alguns estados a 
atuação do poder público é mais intensa que em outros, assim 
como as relações interpessoais também se diferem.  

Portanto, para que essa tecnologia social seja melhor 

desenvolvida é imprescindível o conhecimento das características 
locais, visando não só a implantação das unidades, mas também 
sua manutenção a longo prazo. 

Além disso, é de extrema relevância reconhecer o papel ativo 
que os agricultores assumem nesse processo como produtores das 
inovações e não apenas como reprodutores de uma tecnologia. 
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1 Introdução 
 

A prática da produção orgânica é caracterizada por não 
utilizar adubos artificiais, respeitar os recursos naturais e os 
consumidores. Ganhou destaque no início de 1970 em 

consequência de estudos que demonstravam os prejuízos causados 
pelo uso de agrotóxicos no metabolismo da planta. Estas 
informações geraram grande oposição ao padrão produtivo 
agrícola da época (IFOAM, 2016). 
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No Brasil, o mercado orgânico se consolidou depois de 
episódios como o ˔üðû da vaca ûþĄòð˕ e contaminações por 

defensivos agrícolas, a partir da década de 1990. Tais episódios 
geraram uma mudança no comportamento dos consumidores, os 
quais passaram a valorizar a segurança dos alimentos e a 
sustentabilidade ambiental. Para os agricultores surgiram sólidas 

oportunidades de lucro (CONEJERO et al., 2009). 
A Europa e América do Norte são os maiores mercados 

consumidores de produtos orgânicos; países como Estados Unidos, 
Alemanha e França concentram aproximadamente 67% do 
consumo mundial (IFOAM, 2016), enquanto os principais 
mercados produtores e exportadores destes produtos são a Ásia, 
Austrália e América Latina (FIBL, 2015). Em 2015, os países com 

maior área dedicada à produção orgânica no mundo foram 
Austrália, Argentina e Estados Unidos (IFOAM, 2016). Na América 
Latina, o país com maior área destinada à produção orgânica é a 
Argentina, seguida do Uruguai e em terceiro lugar encontra-se o 
Brasil (IFOAM,2016).  

No Brasil, estima-se que 85% da produção nacional de 
orgânicos é destinada para a exportação, cujo avanço neste segmento 
foi de aproximadamente 20% entre os anos de 2005 a 2010, 
refletindo na consolidação da atividade e na importância econômica 
dos mercados interno e externo (CONEJERO et al., 2009; IPD, 2010). 
As principais culturas no cultivo orgânico (área plantada) são o 
milho, mandioca e feijão. No estado de São Paulo, a criação de 

bovinos, suínos e galináceos responde pela maior área destinada à 
atividade orgânica. Em relação ao cultivo, a maior participação 
corresponde à horticultura, com 10% da área de produção orgânica 
(IPD, 2010). 

A organização internacional Söl Ecology & Agriculture 
realizou um estudo mundial sobre a agricultura orgânica, cujos 
resultados indicaram que aproximadamente 70% dos agricultores 
de orgânicos no mundo são agricultores familiares (IPD, 2010). No 
Brasil, o Censo Agropecuário de 2006 mostrou que 83% dos 
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estabelecimentos orgânicos são gerenciados pela agricultura 
familiar (IPD, 2010). Considera-se agricultor familiar aquele 

indivíduo que vive no meio rural e trabalha na agricultura com sua 
família (SCHNEIDER; NIEDERLE, 2008). 

A inserção dos agricultores familiares no sistema orgânico é 
indicada como estratégia de diferenciação, pois, proporciona 

diversidade na produção e gera valor agregado aos produtos, além de 
estimular a economia local, gerar benefícios para a saúde do 
produtor e para o meio ambiente (CONEJERO et al., 2009; IPD, 2010; 
WHITACKER, 2012; IPD, 2010). Contudo, os produtores encontram 
dificuldades em relação à comercialização, devido aos aspectos 
relacionados a acesso a mercados, negociação, distribuição, 
atualização de preços, entre outros. Araújo (2005) aponta que os 

supermercados, hipermercados e intermediários cometem abusos 
comerciais, pois fazem exigências e imposições aos produtores que 
acarretam em diminuição da margem de lucro sobre o produto. O 
canal tradicional de comercialização mais utilizado no mercado 
interno brasileiro para os produtos orgânicos são os supermercados e 
hipermercados (detém juntos 80% das vendas de tais produtos), e 
estes são os que menos remuneram os agricultores. Pesquisa 
realizada por Scalco et al. (2014) com 216 produtores orgânicos 
brasileiros relata que supermercados e hipermercados são os canais 
que praticam menor preço, sendo preferível a venda direta ao 
consumidor para obter melhor remuneração. Eliminar 
intermediários é indicado para os pequenos agricultores como uma 

estratégia de venda que propicia melhores resultados financeiros na 
comercialização (BLUM, 2001; KAMBARA; SHELLEY, 2002; ARAÚJO, 
2005; GIUCA, 2013).  

A aproximação entre o agricultor e o consumidor estabelece 

a discussão sobre a valorização do consumo local, bem como gera 
mudança de como são vistos os mercados e produtos locais. Tais 
conceitos correspondem ao estudo das cadeias curtas de 
abastecimento alimentar (Short Food Supply Chain). O autor que 
se dedicou ao estudo desta temática na década de 90, Terry 
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Marsden, utiliza o termo ˔òĄāăð˕ para indicar que chegam até o 
consumidor as informações do produto, do modo de produção e de 

quem o fez (MARSDEN, 2004). A cadeia curta de abastecimento 
agroalimentar aborda a maneira de comercialização da produção 
agrícola que aproxima agricultores e consumidores, e permite uma 
construção mútua de relações de confiança (MARSDEN et al., 

2000; SCARABELOT; SCHNEIDER, 2012). 
As relações comerciais que mais ocorrem entre os 

agricultores e consumidores no âmbito da cadeia curta 
correspondem às vendas diretas, e-commerce, esquema de 
caixas/cestas, Community Supported Agriculture (Agricultura 
Suportada pela Comunidade - CSA), entre outros (GIUCA, 2013; 
BELLETTI; MARESCOTTI, 2013).  

Este estudo tem como objeto de análise CSAs localizadas no 
estado de São Paulo. CSA é considerada um mercado alternativo de 
incentivo à produção local de alimentos e estimula a proximidade 
entre os produtores, consumidores e a interação positiva com o meio 
ambiente. No mecanismo de comercialização por meio da CSA existe 
um acordo realizado entre consumidores e o agricultor no qual é feito 
um investimento monetário por parte do consumidor no início do 
cultivo (ou mensalmente) para cobrir os gastos, fornecendo, assim, 
um capital inicial. Em troca, os consumidores recebem 
semanalmente ˔òôĂăðĂ˕ contendo frutas, verduras, legumes e, em 
alguns casos, outros produtos da fazenda, como queijo e pão 
(ATTRA, 2006; CASTELO BRANCO et al., 2011; POLE; GRAY, 2013; 

USDA, 2014). O mecanismo de comercialização CSA surgiu no Japão, 
na década de 1960, com o nome Teikei. Na ocasião, consumidores 
procuravam alimentos seguros e os agricultores buscavam mercados 
estáveis (BOUGHERARA et al., 2009; USDA, 2014). O consumo por 

meio de CSA se espalhou pelo mundo. Europa e Estados Unidos da 
América (EUA) contabilizam o maior número de CSAs cadastradas. 

 As vantagens que a CSA proporciona ao agricultor referem-
se à garantia da venda dos produtos, garantia de capital inicial para 
a produção e assistência técnica. Já as dificuldades competem ao 
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planejamento da produção e manutenção do plantio (CASTELO 
BRANCO, 2011).  

As CSAs caracterizam-se por ações voltadas à justiça social, 
segurança alimentar, sustentabilidade, alimentação local e 
qualidade alimentar. Pole e Gray (2013), em uma pesquisa com 565 
consumidores de uma CSA em Nova York, puderam afirmar que, 

na opinião destes consumidores, os benefícios que a CSA 
proporciona é a garantia de produtos frescos, locais e sazonais. O 
perfil dos participantes das CSA americanas é constantemente 
investigado nas pesquisas, o que lhes caracteriza como mulheres 
em maioria, com idade média de 40 anos, ensino superior 
completo e participante de outras associações (POLE; GRAY, 2013).  

A primeira formação de CSA no Brasil ocorreu no Nordeste 

por meio da Associação para o Desenvolvimento da Agropecuária 
Orgânica (ADAO), no Estado do Ceará. Segundo Yamamoto (2006), a 
orientação para a criação da associação partiu do agrônomo Richard 
Charity, o qual conheceu os princípios da CSA quando realizava 
estágio na Inglaterra. De acordo com o autor Yamamoto (2006), a 
ADAO iniciou a utilização da CSA em abril de 1997, inspirada nos 
princípios da CSA, com 27 consumidores urbanos da cidade de 
Fortaleza, um agricultor do interior e um técnico consultor. A ADAO 
é uma associação de economia associativa, solidária e de comércio 
justo. Mais recentemente, no ano de 2013, foi criada a CSA Brasil, por 
Hermann Pohlmann, uma associação sem fins lucrativos que tem 
como meta auxiliar nas ações de agentes que queiram iniciar uma 

CSA e necessitam de direcionamento. A CSA Brasil oferece curso 
sobre como criar e gerenciar as CSAs. A associação também divulga o 
movimento nas mídias e é responsável pelo recente crescimento do 
movimento no país (CSA BRASIL, 2014). 

Desta maneira, em razão da recente utilização da CSA no 
Brasil, este artigo pretendeu caracterizar os produtores vinculados 
às CSAs do estado de São Paulo/Brasil no que se refere às variáveis 
sexo, renda, tipo de mão de obra utilizada na propriedade, tipo de 
manejo da produção, tipo de certificação, planejamento para a 
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comercialização, custo para comercializar com a CSA, tipo de 
acordo entre os agentes, entre outros. No tópico a seguir, 

apresenta-se os materiais e métodos utilizados para se obter as 
variáveis de interesse deste estudo. Os resultados e discussões são 
apresentados na sequência, e por fim, as conclusões.  

 

2 Materiais e métodos 
 
Trata-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa, com 

natureza aplicada ao objeto de estudo CSA e descritiva, quantos aos 
seus objetivos. O método para a realização deste estudo foi o 
survey, utilizando como instrumento de coleta de dados o 
questionário. A população da pesquisa corresponde a 12 

produtores, distribuídos em 14 unidades de CSA.  
A amostra de produtores foi coletada por meio de corte 

transversal, tomando-se como unidade de análise as CSAs do 
Estado de São Paulo cadastradas junto à CSA Brasil. Os dados 
foram coletados junto aos produtores em dezembro de 2015 e 
janeiro de 2016. A amostra representa 91,6% da população de 
produtores do Estado de São Paulo vinculados à CSAs, sendo 11 
entrevistados. Vale observar que existe uma CSA com dois 
produtores e quatro CSAs com um mesmo produtor. 

O questionário aplicado aos produtores foi construído com 
base em referências internacionais sobre o tema e estruturado com 
questões fechadas que identificavam informações sobre o perfil dos 

produtores (gênero, idade, escolaridade), renda, motivação em 
participar da CSA, aspectos financeiros e de gestão relacionados à 
produção para CSA e tipo de acordo com os consumidores. Os 
dados coletados pela pesquisa foram analisados por meio de 

estatística descritiva, utilizando planilhas compiladas em software 
de planilhas eletrônicas. 
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3 Resultados e discussão 
 

A amostra do presente estudo é composta por 63,3% de 
produtores do sexo masculino e 46,7% do sexo feminino, todos 
responsáveis pelo manejo da produção e comercialização com a CSA. 
Os 11 produtores atendem juntos 840 famílias, que correspondem a 

96,5% das famílias vinculadas às CSAs do Estado de São Paulo. O 
Quadro 1 apresenta o número de cestas distribuída por cada produtor. 

 
Quadro 1 ʕ  Número de famílias atendidas pelas CSAs do estado de São Paulo 

entre dezembro de 2015 e janeiro de 2016 

Produto

r(es) 
CSA (municípios) 

Famílias (Dez/2015 

e Jan/2016) 

1 e 2 Araras 15 

3 
Bauru, Botucatu, Ourinhos e São Paulo 

(unidades Pinheiros e Butantã) 
322 

4 Boituva 54 

5 Campinas 100 

6 Indaiatuba 70 

7 Presidente Prudente 30 

8 Rio Claro 35 

9 São Carlos 84 

10 São Paulo (unidade Micael) 45 

11 Vinhedo 85 

 Total 840 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
 

Os produtores vinculados às CSAs utilizam 

predominantemente mão de obra familiar, contudo, 46,6% dos 
pesquisados afirmaram contratar mão de obra eventualmente. O 
manejo orgânico é praticado por 81,8% dos agricultores da 
amostra, os demais utilizam o manejo biodinâmico4. Entre os 
produtores pesquisados, 100% fornecem verduras e legumes, 

                                                      
4O manejo biodinâmico integra o conceito de sistema de produção orgânica, segundo a lei brasileira nº 
10.831 de 23 de dezembro de 2003. 
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enquanto 45,5% fornecem frutas, e 9,0%  fornecem leite. A 
certificação dos produtos é utilizada por 54,5% dos agricultores. A 

maioria utiliza o sistema participativo de garantia (SPG) e somente 
um agricultor é certificado por sistema de terceira parte. Cabe 
ressaltar que a lei brasileira nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, 
garante a isenção da certificação para o produto orgânico que é 

vendido diretamente ao consumidor por um agricultor familiar 
afiliado à uma organização de controle social (BRASIL, 2003). 

Os agricultores vinculados às CSAs analisadas neste estudo 
caracterizam-se como agricultores familiares, segundo a lei 
brasileira nº 11.326, de 24 de julho de 2006. Esta lei estabelece que 
para ser caracterizado agricultor familiar, o produtor deve praticar 
atividades no meio rural e se enquadrar nos seguintes requisitos 

simultaneamente: área menor ou igual a quatro módulos fiscais5, 
as atividades de trabalho no estabelecimento deve ser realizado 
predominantemente por mão de obra familiar, a renda do 
produtor deve ter uma porcentagem mínima proveniente das 
atividades econômicas desenvolvidas no estabelecimento e dirigir 
seu estabelecimento com a família. O agricultor encontra 
vantagens ao se enquadrar nesta definição da Lei, pode-se citar: ter 
acesso às políticas públicas e a possibilidade de adquirir 
empréstimos oriundos do governo federal com taxa de juros 
inferiores as de mercado e mercados institucionais. 

O mecanismo financeiro de empréstimo foi adquirido por 
63,3% dos agricultores pesquisados. Dentre os que adquiriram 

empréstimo, 85,7% o obtiveram por meio do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), e 14,3% 
utilizaram o empréstimo pessoal. Perguntado aos agricultores da 
amostra qual a finalidade do empréstimo, a maioria relatou que foi 

para investimento na propriedade. 
A CSA é o único meio de obtenção de renda para 45,5% dos 

agricultores, os demais respondentes têm sua renda composta pela 

                                                      
5 O módulo fiscal é uma medida de área definida pelo Estado ou município.  
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venda de seus produtos com outros canais de comercialização, 
como, por exemplo, feiras. O Quadro 2 apresenta a distribuição dos 

dados para a participação da CSA na renda dos agricultores. 
 

Quadro 2 ʕ  Parcela da renda dos agricultores que provém da comercialização 
com a CSA 

Faixa de Participação Frequência absoluta Frequência relativa 

100% 5 45,4% 

99,9% | ---|  70% 1 9,1% 

69,9% | ---|  40% 4 36,4% 

39,9% | ---|  10% 1 9,1% 

Total 11 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Para a maior parte dos produtores a remuneração 

proveniente da CSA fornece uma renda complementar. O risco em 
se dedicar exclusivamente à CSA provém da instabilidade no 
número de consumidores vinculados às CSAs, pois a maioria dos 
acordos (contratos) realizados entre os agentes não estabelecem 
um prazo mínimo de vínculo. Poucas CSAs resguardam-se quanto 
à desistência repentina de seus consumidores, a ação identificada 
para precaver esta situação é a utilização de cheque como garantia. 
O cheque é descontado caso o consumidor não realize o pagamento 
do mês ou não avise o desligamento da comunidade com 
antecedência, pois assim o produtor terá um mês para se planejar 
sem aquele montante do consumidor.  

Os agricultores e as CSA realizam um acordo (formal ou 
informal) para resguardar a relação de comercialização entre os 
agentes. Entende-se como acordo formal aqueles amparados pela 
lei, e informal o acordo verbal. Este acordo é realizado na maioria 
das vezes por meio do articulador da CSA, este é o representante 

de todos os consumidores e organiza as entregas e pagamentos dos 
demais membros da comunidade. O Quadro 3 apresenta a relação 
entre o tipo de acordo (formal ou informal) com a forma de 

elaboração do acordo para cada produtor pesquisado.   



60 |  Convergências entre os campos da comunicação, democracia e gestão social 
 
Quadro 3 ʕ  Relação do acordo (formal ou informal) e elaboração (individual ou 

coletivo) 

Tipo de acordo 
Forma de Elaboração 

Total 
Individual Grupo 

Formal 3 4 7 
Informal 2 2 4 

Total 5 6 11 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A maioria dos acordos que os agricultores realizam com as 
CSAs são informais, assim, o agricultor não possui um documento 
que esclareça seus deveres e direitos. Contudo, a maioria dos 
articuladores das CSAs realizam um acordo formal com os 
consumidores, o que se reflete em uma segurança para o 
agricultor. Em três CSAs, os agricultores realizam o papel de 

articuladores, ficando responsáveis pelos pontos de entregas, 
distribuição dos alimentos e pagamento dos clientes e, nestes 
casos, os seus acordos são informais e individuais. 

O acordo informal apresenta desvantagem para o agricultor, 
pois a qualquer momento o consumidor pode abandonar o 
compromisso. O abandono repentino do consumidor leva à 
diminuição dos rendimentos do agricultor, o que pode agravar sua 
situação financeira, principalmente se a renda do agricultor for 
totalmente dependente da CSA. 

Os motivos que influenciam os agricultores a participarem 
de uma CSA foram investigados pela pesquisa, sendo apresentado 

na Figura 2. 
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Figura 2 ʕ  Motivos que influenciam os agricultores a participarem de uma CSA 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Os dados da Figura 2 indicam que os fatores de motivação de 
maior importância para os agricultores comercializarem com uma 
CSA são: ambientais, proximidade com o consumidor e ponto de 

entrega, motivos ideológicos, risco financeiro reduzido e facilidade 
de venda. Os motivos com menor importância ou nenhuma 
importância são as tecnologias existentes, facilidade de produção e 
bons preços de remuneração. O motivo facilidade de produção 
correspondeu a grande maioria dos produtores, 60%, com 
respostas ˔øýóøõôāôýăô˕ʿ ˔ÿþĄòþ˕ e ˔ýôý÷Ąüð øüÿþāăČýòøð˕ʿ pois 
segundo esses, não existe facilidade de produção na agricultura 
independentemente de quem sejam os consumidores. 
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A criação de uma CSA pode partir da iniciativa do agricultor 
ou dos consumidores, podendo encerrar diversas dificuldades. 

Buscou-se identificar as ações de planejamento e treinamento dos 
agricultores antes do início da produção para a CSA. O Quadro 4 
apresenta a frequência das respostas dos agricultores para alguns 
itens estabelecidos. Vale ressaltar que os itens apresentados aos 

agricultores podiam ser escolhidos concomitantemente. 
 

Quadro 4 ʕ  Planejamento da produção 

Planejamento/treinamento em termos de: Frequência 

Precificar a cesta de produtos 6 

O quanto produzir 5 

Como definir ponto de entrega 4 

Como produzir (práticas agrícolas) 3 

Embalagens dos produtos 2 

Transporte do produto 1 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

No Quadro 4 é possível observar que nenhum dos itens 
sugeridos ocorreu para 100% da amostra. Das atividades de 
planejamento, a que apareceu como maior frequência foi a 
precificação da cesta de produtos, e este item é constantemente 
discutido nas CSAs, pois na maioria das unidades o preço praticado 
para os produtos orgânicos é menor que o preço de venda ao 
consumidor de tais produtos pelos supermercados. Foi possível 
observar durante a pesquisa in loco que os critérios de produção e 

distribuição ficam a cargo do agricultor. 
Para verificar se os agricultores realizavam análise financeira 

de sua produção, foi perguntado a eles se realizavam o cálculo do 
custo de produção para comercializar com a CSA, 72,7% dos 
agricultores indicaram realizar esta contabilidade. Os agricultores 

que comercializavam com outros meios de distribuição, que não 
somente a CSA, explicaram que o cálculo do custo total de 
produção era realizado considerando o quanto desembolsavam na 
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propriedade, no mês, para produção total, e desse montante gasto 
subtraiam quantidade de produtos destinados à CSA. 

 
4 Conclusões 

 
Este artigo analisou as características dos produtores 

orgânicos vinculados à Community Supported Agriculture (CSA), 
tais como % da renda proveniente deste mecanismo, tipo de 
sistema produtivo, e aspectos financeiros e de gestão da 
propriedade. A coleta de dados junto aos produtores vinculados às 
CSAs do estado de São Paulo no primeiro trimestre de 2015 
ocorreu em dezembro de 2015 e janeiro de 2016. A amostra deste 
estudo representa 91,6% dos produtores vinculados à CSA no 

período citado. 
A CSA é um mecanismo de comercialização caracterizado 

como canal curto de abastecimento alimentar. Os princípios da 
comunidade tomam dimensões sociais, econômicas e ambientais. 
Como dimensão social, pode-se citar a valorização do produtor 
rural e do alimento produzido por ele, a aproximação do 
consumidor urbano com a terra e com o produtor. A dimensão 
econômica refere-se ao consumo local, que movimenta a economia 
local. A dimensão ambiental faz menção à sustentabilidade, pois, a 
produção dos alimentos orgânicos/biodinâmicos/outros não utiliza 
agrotóxicos e o alimento percorre pequenas distâncias no 
transporte. 

Os produtores que comercializam sua produção 
exclusivamente com a CSA estão diante de um risco financeiro 
ocasionado pela fragilidade do acordo com o consumidor. 
Salvaguardas contratuais devem ser elaboradas para resguardar os 

interesses financeiros dos produtores, pois diante do atual cenário, 
o consumidor deixa de participar da CSA repentinamente e 
geralmente é o produtor que arca com o excedente da produção. 
Vale ressaltar que as CSAs com maior número de consumidores 
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apresentam melhor estrutura para garantir os interesses 
financeiros do produtor. 

Os produtores vinculados às CSAs brasileiras têm elementos 
que se assemelham a outros produtores de CSAs, como as 
americanas. Algumas das semelhanças referem-se aos sistemas 
produtivos adotados, em que na maioria utiliza o manejo da 

produção orgânico e a utilização de outros canais de distribuição, 
além das CSAs. Quanto às diferenças, foi observado que nas CSAs 
americanas é usual a contratação de trabalhadores nas 
propriedades, enquanto nas brasileiras geralmente a mão de obra é 
de origem familiar, e muitas vezes exclusivamente familiar. 
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1 Introdução 
 

Ao propor um breve resgate histórico sobre o desenvolvimento 
de comunidades no Brasil e fazer uma ligação com a atual realidade 
dos pequenos produtores rurais em relação às políticas públicas 
destinadas a esse setor, depara-se com conceitos sobre comunidade e 

sociedade que são fundamentais para a compreensão do processo 
sócio estrutural em que se assenta toda a ação que leva a vontade 
humana e social, tão bem explicada por Brancaleone (2008). 

Outros fatores como: instituições, normas, decisões, grupos 
de interesses e implementação são decisivos ao resgatar a chegada 
da proposta do Desenvolvimento de Comunidade no Brasil. 
Vontade social ligada aos interesses públicos e às pressões internas 

e externas põem em movimento a economia, política, ideologia, 
cultura e diversos aspectos sociais de um país e sua população 
(BRANCALEONE, 2008). 

No Brasil, o desenvolvimento de comunidades está ligado ao 
impulso norte-americano6, à Igreja Católica e à Organização das 
Nações Unidas (ONU) entre outras particularidades das partes 
dominantes. Tido como uma técnica social, pode ter uma aplicação 
racional do poder popular.   

Quando do seu surgimento e desenvolvimento no país, o que 
se viu não foi a tão apregoada transformação da qualidade de vida 
das comunidades rurais, uma vez que era um de seus intentos, 
sendo que os especialistas não a colocaram a serviço de interesses 

locais e/ou regionais do país; talvez por não ser possível 
ultrapassar os interesses de conveniências e poder de grupos 

                                                      
6 Como exemplo do impulso, pode-se pontuar o processo da extensão rural no Brasil que sofreu 
influência norte-americana do professor John B. Greefing, diretor da Escola Superior de Agronomia e 

Veterinária de Viçosa e ex-dirigente da American International Association (AIA), uma instituição 

filantrópica presidida pelo Sr. Nelson Aldrich Rockefeller (1908-1979), americano, missionário e 
capitalista citado no Programa de metas de Juscelino Kubitschek como inspirador da ideia do crédito 

rural (HAAG, 2009).  Para uma análise mais aprofundada sobre o envolvimento dos Rockfeller com a 

assistência técnica e extensão rural nacional, Peixoto (2008) sugere consultar os trabalhos de Fonseca 
(1985), Queda (1987) e Oliveira (1999) (citado por VIEIRA, 2016, p. 26). 
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nacionais ou externos que buscavam combater a nova (para aquela 
época) ideologia que se aproximava da América Latina e se 

espalhava pelo mundo após a II Grande Guerra Mundial e até 
mesmo durante seu prosseguimento (AMMANN, 1980). 

As classes dominantes do mundo conhecido travavam uma 
luta ideológica, onde se sobressaiam o capitalismo e o socialismo. A 

grande potência norte-americana se destacava através da Social 
Welfare e juntamente com o Grupo de Trabalho Interamericano, 
propunham novos espaços e territórios para implantar ideais de 
um Estado de Bem-Estar Social, tendo em vista a ideia de que eram 
nas sociedades pobres;  

 
Onde uma alta percentagem da população carece de oportunidade de 
participação social, a aplicação do Desenvolvimento de Comunidade é 

o caminho mais curto e racional de superar a marginalização 
socioeconômica, cultural e política e conseguir atributos mais justos e 

em uma nova ordem Social (BRASIL-Ministério do Interior. 
SUDESUL. Síntese de Trabalhos apresentados nas reuniões do Grupo 
de Trabalho Regional Interamericano sobre o Desenvolvimento de 

Comunidade dos países do Cone-Sul: 1965  ʕ 1969, Porto Alegre, 
SUDESUL/DEA, v.3, 5ª parte, 1969, citado por AMMANN, 1980). 
 

Considerada como uma técnica social, o desenvolvimento de 
comunidades carecia de tornar mais claros alguns conceitos já 
mencionados, como: participação social, sociedade e comunidade.  
Para isso é necessário rever tanto as condições histórico-estrutural 
quanto conjuntural e quais as intenções veladas ou manifestadas 

no estímulo à participação (AMMANN, 1980). 
De acordo com a mesma autora, é importante o entendimento 

das articulações político-jurídico-ideológico como instâncias infra e 
superestrutural, uma vez que o desenvolvimento de comunidades 
representava política e ideologicamente a proposta de organismos 

internacionais e suas classes dirigentes, inclusive uma medida por 
seus intelectuais como apoio do Estado brasileiro (AMMANN, 1980). 

De tal modo para a elaboração do presente trabalho, foi 
utilizado o método de revisão de literatura e à luz da dialética 
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hegeliana, dentro da perspectiva sociológica crítica alemã e dos 
tratados da Escola de sociologia de Chicago. O objetivo foi o de 

revisitar teoricamente o período da chegada do conceito de 
˔$ôĂôýąþûąøüôýăþ e #þüĄýøóðóô˕ no Brasil, passando por seus 
desdobramentos no meio rural até a criação de políticas públicas e 
sociais para esse setor, na contemporaneidade. 
 
2 Os homens e a sociedade planetária 

 
A estruturação da sociedade e de todas as relações sociais 

decorre da vontade humana (conceito cunhado pelo alemão 
Ferdinand Tönnies em 1887) é um processo linear de 
desenvolvimento das sociedades. Esse processo abarca a 

participação social onde os sujeitos estabelecem múltiplas relações 
sociais que se materializam nas comunidades e na sociedade. A 
participação social é o ato de, além de participar do processo social 
através das relações estabelecidas, incluindo aí as vontades 
realizadas ou sofridas, que constrói ou destrói outras vontades, de 
também poder usufruir do produto produzido, mediante seu 
trabalho produtivo (BRANCALEONE, 2008). 

Nesse sentido, o de usufruir dos produtos produzidos, a 
participação social não se estende a todos os sujeitos da sociedade. 
Muitos ficam à margem, devido a diversos fatores: falta de 
emprego, subemprego que não oferece o necessário para a 
sobrevivência; políticas públicas que não atendem a maioria da 

população, entre outras situações. Este processo é tratado por Karl 
Max como referização do trabalhador, que trabalha pela 
remuneração e não tem acesso aos bens que ele mesmo atua na 
produção (THIRY-CHERQUES, 2007). 

Devido a baixa coalisão entre os atores envolvidos na 
elaboração das politicas públicas e exíguo envolvimento social das 
comunidades nos diferentes espaços geográficos, resulta 
adversidades no processo das formulações das políticas públicas. 
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A formulação das políticas públicas, sofre dificuldades em 
muitos setores e áreas sendo que somente o município não é mais 

considerado como a unidade territorial para o enquadramento 
dessas políticas e processos econômicos, sociais e ambientais.  
Menciona-se município por entender que, nesse espaço territorial é 
que se desenvolvem as comunidades. Nas comunidades as relações 

são vistas como um conjunto, são íntimas, face a face, perpassadas 
por laços afetivos exclusivos. As relações societárias se constituem 
por serem de domínio público, exterior, sem necessidade de laços 
afetivos (IPEA, 2013). 

Brancaleone (2008), aponta que um corpo comunitário já 
existiria desde antes da constituição social de indivíduos e seus 
fins. Desde antes da real participação social mencionada 

anteriormente. Nas relações sociais da comunidade temos 
elementos de uma cultura holística, p̝or hombres que se sientem y 
saben como perteneciéndose unos a otros, fundados em la 
proximidad natural de seus ôĂÿŁāøăĄĂ˕ (TÖNNIES, 1942:45, citado 
por BRANCALEONE, 2008, p 99). Estabelecendo a ligação desse 
corpo comunitário; das comunidades e da participação social com a 
questão dos territórios, mencionam-se os municípios. 

Segundo Abramovay (2006), o território não é só a noção de 
espaço físico, não é só geográfica, já que as sociedades se 
organizam de forma a utilizarem os sistemas naturais que apoiam 
sua reprodução, sendo frutos destas. Fazendo essa ligação, e não 
esquecendo que a vontade (ou não) dos homens implicam suas 

habilidades sociais, cooperação, modelo organizacional, 
centralidade e objetivos para poder se realizar, volta-se ao tema 
˔$esenvolvimento de Comunidade no "āðĂøû˕˅ 

 

2.1 A chegada do ̝ $ôĂôýąþûąøüôýăþ de Comunidade no "āðĂøû˕ 
 
Com a deflagração da ˔'Ąôāāð &āøð˕ entre a União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS)  e os Estados Unidos da 
América do Norte  que visava a primazia política, econômica e 
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ideológica, e com o avanço da ideologia socialista pelo mundo 
(principalmente os países orientais), os países capitalistas sentiram 

um perigo iminente e crescente para seus interesses. A recém-
criada ONU propõe a socialdemocracia e busca caminhos para a 
garantia da ordem social, preservando o mundo livre de ideologias 
capazes de enfraquecer as democracias. Para tal intento, era basilar 

o combate à pobreza nos países mais pobres e subdesenvolvidos, já 
que esta era vista como um entrave e ameaça ao desenvolvimento; 
e principalmente mais receptiva ao socialismo. Desejava-se 
preservar mercados já conquistados e outros em potencial fase de 
conquista. (AMMANN, 1980). 

O governo norte americano que desde a II Grande Guerra 
Mundial avança pelo plano da assistência técnica, sobre os países 

pobres, com destaque para a América Latina, passando a agir com 
maior amplitude e intensidade e estabelecendo convênio para a 
promoção do crescimento e desenvolvimento econômico, 
perpassando por incrementos ao desenvolvimento de comunidades 
rurais muito pobres e quase sem/ou nenhum atendimento estatal. 
Em 1942, o Brasil e os Estados Unidos da América (EUA) celebram 
um convênio junto ao então Ministério da Agricultura, no sentido 
de fomentar a produção de alimentos, era uma forma de responder 
à preocupação, quanto ao pensamento de que ˔þĂ povos famintos 
têm mais receptividade à propaganda òþüĄýøĂăð˕ (AMMANN, 
1980, p. 3). O autor complementa que esse mesmo convênio se 
estende até 1944, manten-se no quadro técnico de assistencia e 

extenção rural vários orientadores estrangeiros. 
 

Contudo, nas comunidades hábitos e costumes são 
princípios gerais que as orientam; são culturais (BRANCALEONE, 
2008). Complementa Azevedo, 1986 que: 

 

Cultura é o conjunto de sentidos e significações de valores e padrões, 
incorporados e subjacentes aos fenômenos perceptíveis da vida de 
um grupo social concreto, conjunto que consciente ou 

inconscientemente é vivido e assumido pelo grupo como expressão 
própria de sua realidade humana e passa de geração em geração, 
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conservado assim como foi recebido ou transformado efetiva ou 

pretensamente pelo próprio grupo. (AZEVEDO, 1986, p. 336).  
 

Deste modo, para que o atendimento às comunidades rurais 
fosse mais efetivo e intenso, era necessário atuar frente à cultura, 
utilizando dos hábitos das próprias comunidades, para transformá-
las efetiva ou pretensamente. Sendo assim, em 1945 é celebrado 

novo acordo; agora para a educação rural. O Acordo (assim 
chamado) foi resultante da colaboração entre o Ministério da 
Agricultura do Brasil e a organização denominada  Inter American 
Educational Foundation, Inc. (corporação americana subordinada 
ao ˔/õõøòô of Inter American !õõðøāĂˮ˕˅ Pretendia ˔üðøþā 
aproximação interamericana, mediante intercâmbio intensivo de 
educação, ideias e métodos pedagógicos entre os dois países". 

(BRASIL, Ministério das Relações Públicas. Atos Internacionais. 
(230). Rio de Janeiro, 1946 - citado AMMANN, 1980, p. 30/31). 

A Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Populações 
Rurais (CBAR) é um dos resultados do Acordo, sendo que em seus 
quadros abrigavam técnicos americanos e brasileiros, atuavam como 
corpo de especialistas para educação rural, e bolsas de estudos para 
quem fosse se capacitar nos Estados Unidos. As técnicas utilizadas 
pela CBAR, eram as missões rurais, cinema e teatros itinerantes, 
museus circulantes entre outras. Eram técnicas bem interessantes 
que promoviam conhecimento levando informações aos moradores 
do campo, sem acesso (ou com pouco acesso) às novidades e 

facilidades da sociedade urbana (AMMANN, 1980). 
Brancaleone (2008) coloca que sociedade é regida por 

princípios relativos que orientam as ações dos indivíduos, e 
predominam as convenções. A intenção, além de alfabetizar os 

moradores das comunidades rurais, era a de levar a ideologia liberal 
capitalista dos Estados Unidos; já se estendendo e firmando outro 
acordo com o Ministério da Educação, visando a educação industrial. 

 
Garante-se, com essas medidas, a vinculação da ideologia e dos 
interesses americanos, tanto no meio rural, como nas áreas urbanas 
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e, em tais condições, se vai gestando o embrião do Desenvolvimento 

de Comunidade no país. (AMMANN, 1980, p. 31). 
 

Era necessário criar meios não só ideológicos mas, também, 
financeiros para o suporte ao desenvolvimento pretendido. Em 
1948 surge a Associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR)7, 
sendo que era a primeira forma de uma organização de políticas 

públicas para o meio rural.  Objetivava o crescimento da produção 
pecuária e das colheitas agrícolas, baseadas no modelo americano 
de extensão agrícola. Já a ONU, pelos idos dos anos 1950, conforme 
nos diz Ammann (1980), sistematiza e divulga o ˔$ôĂôýąþûąømento 
de #þüĄýøóðóôĂ˕ como a solução para integrar os espaços da 
população com projetos de desenvolvimento nos meios rurais.  
Resulta então a definição de Desenvolvimento de Comunidade: 

 
Processo através do qual os esforços do próprio povo se unem aos 

das autoridades governamentais, com o fim de melhorar as 
condições econômicas, sociais e culturais das comunidades, integrar 
essas comunidades na vida nacional e capacitá-las a contribuir 

plenamente para o progresso do país (CBCISS. Desenvolvimento de 
Comunidades Urbanas e Rurais. Rio de Janeiro, 1962, p. 25). (Esse 
conceito foi definido pela ONU em 1956). 

 

Pautado nesses pressupostos, nos anos 1950 é iniciada a 
Missão Rural de Itaperuna no Rio de Janeiro. O objetivo era 
verificar um programa nacional de melhoria de condições de vida 
com os determinantes do Desenvolvimento de Comunidade. E, já 

em seu rastro são criadas diversas campanhas/programas oficiais 
para atender aos objetivos propostos. Em 1952 temos a Campanha 
Nacional de Educação Rural (CNER) com o Ministério da Educação. 
Em 1956 a Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural 

(ABCAR) cujo objetivo era: ˔ÿāôĂtar assistência às famílias rurais, 

                                                      
7 O objetivo principal era o de desenvolver ações de extensão rural, bem como a elaboração de projetos 

para facilitar o crédito subsidiado pelo governo, aos agricultores, este de constitui no principal 

instrumento fomentador das políticas agrícolas que levou a modernização do campo no Brasil 
(HESPANHOL, 2007). 
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principalmente através do crédito supervisionado e de atividades 
de extensão-ôóĄòðĦđþ˕ (AMMANN, 1980, p. 35). 

Seguindo o pensamento do desenvolvimento na área 
agrícola, Ammann (1980) aponta que em 1955 é criado o Serviço 
Social Rural (SSR), que em 1959, passa a financiar e melhor 
oragnizar as experiências organizacionais das comunidades rurais, 

para desenvolver e recuperar seus potenciais. Era vinculado ao 
Ministério da Agricultura. Nessa fase há o envolvimento de órgãos 
da ONU, dentre eles a UNESCO (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura) fomentando o debate acerca de 
diversos temas como: educação rural, financiamento e 
desenvolvimento de comunidades. 

Paralelo e em conformidade com os programas 

governamentais da época, para o trabalho com as comunidades, 
havia a participação da Igreja Católica, fundamentada sobre as 
comunidades eclesiais de Base que desenvolve trabalhos em 
missões rurais buscando sua consolidação ˔ðăāðąĪĂ de criação de 
Centros SocøðøĂ˕ (AMMANN, 1980, p.51). 

Os Centros Sociais eram os locais de reuniões da comunidade. 
As Missões Rurais tinham como convicção de que na educação de 
base se encontraria a solução para o chamado ̝ ðăāðĂþ òĄûăĄāðû˕ e para 
retirar as comunidades pobres da marginalidade (de ficarem à 
margem da sociedade desenvolvida). Ideologia e processo de 
desenvolvimento se misturam na tentativa de combate à pobreza. 
Com o avançar do tempo, são criadas diversas políticas para o 

atendimento às famílias e comunidades rurais (AMMANN, 1980). 
 

2.2 O combate à pobreza 
 

Josephina Albano (1961) define o Desenvolvimento de 
Comunidade como ˔Ąü processo de mudança cultural e óøāøöøóð˕ 
(BRASIL/SSR- Anais do Seminário Nacional sobre Ciências Sociais 
e o de Comunidade Rural. Rio de Janeiro, 1961, p.88). Nesse 
processo é a comunidade que deve analisar, conhecer e buscar 
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soluções para seus principais problemas, tendo para tal objetivo o 
apoio dos órgãos locais e as redes de solidariedade microterritorial. 

É necessária a participação de líderes e grupos locais, supondo que 
haverá uma mudança cultural para que a população possa sair da 
inércia para a atividade e a cooperação. Por fim, ˔ð criação e uma 
estrutura administrativa que vise ao completo desenvolvimento da 

òþüĄýøóðóô˕ (AMMANN, 1980, p. 70).  
Entretanto, a criação da estrutura administrativa que visa a 

mudança depende de alguns questionamentos e debate de interesses. 
Souza (2006) fala sobre a importância das políticas públicas das 
instituições: ˔āôöāðĂ e moldes que regem sua decisão, elaboração, 
implementação e ðąðûøðĦđþ˕ (SOUZA, 2006, p.20) e aponta a teoria 
de H. Laswell (1936) como a mais conhecida, onde ˔óôòøĂŠôĂ e 

análises sobre política pública implicam responder às seguintes 
questões: Quem ganha o quê, por quê e que diferença õðĉ˕˅ Nesse 
sentido se estabelece o diálogo entre cientistas, grupos de interesses e 
governos. Combater a pobreza se mostra importante na chegada do 
˔$ôĂôýąþûąøüôýăþ de #þüĄýøóðóô˕ ao país, quando o todo (a Nação) 
era mais importante do que o indivíduo, instituições, interesses 
próprios; afinal, naquele momento se combatia contra outro modo 
de produção que se pretendia hegemônico em detrimento do 
capitalismo e praticamente dividia o mundo em duas partes 
(capitalistas e socialistas) (SOUZA, 2006). 

Houve apoio governamental no planejamento das ações, nas 
capacitações de quadros técnicos e no chamamento à participação 

popular no campo, contudo o Estado sofria pressões externas e 
passara a sofrer pressões internas, conforme essa organização 
popular no campo se organizava. Surgem as Ligas Camponesas 
(um fator de pressão interna), que procurava uma mudança 

estrutural em relação à posse e propriedade da terra, não só o 
desenvolver das comunidades no campo, mas estendia o assunto 
para a reforma agrária. Buscava-se uma transformação a longo 
prazo, exigida pelas classes populares do campo, e uma política 
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pública que atendesse esses anseios, além da necessidade de 
combater a pobreza nas comunidades rurais (AMMANN, 1980). 

Guanzirolli (2014),  aponta que entre as décadas de 1960 e 
1990 faltou uma definição específica para a economia e 
comunidades rurais, o que ocasionava a falta de um trabalho e 
meios apropriados para o desenvolvimento efetivo dessas políticas, 

ocasionando êxodo rural e aumentando a pobreza.  
 
Entre las décadas de 1960 y 1990 se hiza uso de una definicion 
restricta de las politicas agrícolas, lo que trajo como conscuencia que 

millones de agricultores de bajos ingresos quedasen al descubierto 
em sus problemas estructurales.  Ello ocasiono migraciones a las 
ciudades y un padrón de pobreza em el campo cercano a los níveles 

africanos. (GUANZIROLLI, 2014, p. 2). 
 

Verifica-se que somente a proposta do ˔$ôĂôýąþûąøüôýăþ de 
#þüĄýøóðóô˕ no Brasil não foi suficiente para combater a pobreza 
no campo, faltavam meios mais concretos que resultassem em 
maior eficácia. 

Passado aquele momento da ˔öĄôāāð õāøð˕ entre as potências 
mundiais e a necessidade de tomada de territórios como mercado 
de produção e de consumo, a conjuntura sócio-política passou a 
focar grandes mercados internacionais e estruturas produtivas 
mais competitivas. Com essa mudança o olhar para o campo e sua 
população também mudou, se antes era uma questão de combater 
a entrada de uma ideologia que não a liberal, agora a questão era 

de como atender, fixando a população no campo e tornando o 
campo e seus processos mais rentáveis. Souza (2006), aponta o 
ciclo das políticas públicas como um: 

 

˔òøòûþ deliberativo formado por vários estágios e constituindo um 
processo dinâmico e de ðÿāôýóøĉðóþ˕˅ O ciclo da política pública é 
constituído dos seguintes estágios: definição de agenda, identificação 

de alternativas, avaliação de opções, seleção das opções, 
implementação e avaliação (SOUZA, 2006, p. 30). 
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Para a solução, ou a tentativa de solução, dos problemas 
gerados no campo é necessário que estes sejam definidos e entrem 

na agenda do governo. Após isso, serão avaliados pelos 
participantes do processo decisório, que criarão, ou não, planos, 
projetos e programas de acordo com os grupos de interesse, 
respondendo àquelas perguntas já mencionadas: quem ganha o 

quê, por quê, e para quê (SOUZA, 2006), é a arena de debates das 
políticas públicas. 

De tal modo, no combate à pobreza no campo, o ponto de 
partida está no problema a ser enfrentado; logo a persuasão é uma 
forma de se construir um consenso para a criação de uma política 
pública, que atenda essa questão, uma vez que, já extrapolou o 
campo, foi para as cidades e se tornou geral. O trabalho com o 

Desenvolvimento de Comunidade foi apenas o ponto de partida. A 
pobreza que se mostrava homogênea, vinculada àquela realidade, 
contemporaneamente é vista como fenômeno heterogêneo, que 
atinge as diversas camadas sociais que vivem em um círculo 
cumulativo de ausência e/ou insuficiência de rendimentos, 
habitações degradadas, analfabetismo; vivendo num presente 
infinito, sem perspectiva de futuro (CARVALHO, 1997). 

As diferentes conjunturas macroeconômicas trouxeram 
diversas formas de políticas públicas voltadas para as comunidades 
rurais e para o enfrentamento da pobreza; já que a pobreza 
assume um caráter excludente e é preciso trabalhar essa 
desigualdade social que afeta todo país. Schneider e Cassol (2014), 

explicam também, um novo conceito: o de agricultura familiar 
surgido na década de 1990. ˔/ reconhecimento da agricultura 
familiar se refere a um movimento ou esforço cognitivo, às vezes, 
político-retórico para requalificar e renomear a forma como os 

camponeses e pequenos produtores eram até então óôõøýøóþĂ˕ 
(SCHNEIDER; CASSOL, 2014).   

A agricultura familiar constitui-se em uma categoria social 
diversa e heterogênea que tem papel estratégico no 
desenvolvimento econômico e social das nações. Parafraseando 
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Karl Marx é a ːÿðĂĂðöôü do concreto em si, para o concreto 
pensðóþˑ˅ Portanto é possível pensar sob essa perspectiva da 

Agricultura Familiar, em processos de desenvolvimento que 
abarquem a diversidade que essa categoria traz, já que representa, 
numericamente, o maior setor do atual agro brasileiro (antigas 
comunidades rurais) (SCHNEIDER; CASSOL, 2014). 

Se atualmente a primazia é dos interesses de pequenos 
grupos em detrimento dos macrointeresses, por vezes 
hegemonicos, faz-se necessário o fortalecimento das instituições 
que regulamentam e trabalham com as demandas do campo. A 
criação de políticas públicas para essa categoria tem de ser 
diversificada e diferenciada, não necessariamente agrícola, mas 
que encontrem meios de vida no próprio meio rural. Como 

exemplo; fortalecer os territórios rurais, cujas pessoas já não vivem 
apenas da agricultura, por meio de deslocamento industrial em 
cidades intermediárias o que geraria postos de trabalho e manteria 
o indivíduo no campo.  

 
2.3 Origem e Conceitos de Políticas Públicas  

 
Diversos fatores alavancaram a maior visibilidade da área de 

conhecimento denominada Políticas Públicas, Souza (2006) expõe 
que o primeiro fora a implantação de políticas restritivas de gastos, 
sendo que, a partir daí, se desenhou a execução de políticas públicas, 
tanto econômica como social. O segundo fator é concernente ao novo 

papel dos governos e a intervenção do Estado, tanto na economia 
quanto nas políticas sociais, logo em seguida ao pós-guerra. O 
terceiro fator, volta-se aos países de democracia menos tradicionais e 
que se encntram em vias de desenvolvimento; porém isso não foi 

suficiente para, mesmo que minimamente fortalecer a inclusão social 
no âmbito do desenvolvimento econômico. 

A mesma autora, ao tratar de conceitos traz várias definições a 
partir dos teóricos da área, amparados em Mead (1995) que 
apresenta o campo da política que analisa o governo à luz das 
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grandes questões públicas; Lyn (1980) conjunto de ações do governo 
que irão produzir efeitos específicos; Peters (1986) que define a 

política pública como a soma das atividades dos governos, que age 
diretamente ou através de delegações e que influenciam a vida dos 
cidadãos; Dye (1984) que sintetiza: o que o governo escolhe fazer ou 
não fazer; e aponta que a definição mais conhecida continua sendo de 

Laswell (1958), como já mencionado anteriormente, os estudos 
acerca de política pública buscam responder às questões: quem 
ganha o quê, por que, e que diferença faz. 

 
2.4 Políticas Públicas para o Meio Rural 

 
Desde o descobrimento do Brasil até o século XX, a situação 

dos pequenos agricultores e dos trabalhadores rurais mudou 
timidamente. Ao passo que foram criadas políticas públicas para os 
grandes produtores. Pela ausência uma política de subsídio à 
pequena propriedade e pequenos produtores eles se mantiveram à 
margem da grande propriedade, como seu apêndice. 

 
As condições fundamentais para a exploração dos trabalhadores 

rurais, entendidos no sentido lato, se mantiveram: a propriedade da 
terra se manteve intocada, a legislação trabalhista só foi estendida ao 

campo em 1963 e, até 1964, não surgiu qualquer regulamentação que 
protegesse parceiros e pequenos arrendatários. Por outro lado, as 
condições de fornecimento de crédito rural, garantia de preços, 

seguros agrícolas, em momento algum foram efetivamente 
regulamentadas, de tal forma que a eles tivessem fácil acesso os 
pequenos produtores (SILVA, 1978, p. 35). 

 

Esse quadro começou a se modificar há duas ou três décadas 
em razão dos movimentos sociais, que pleiteavam não somente 
terra e crédito, mas também uma vida digna no campo. Assim a 

agricultura familiar conseguiu se fazer visível e importante para as 
políticas públicas (BRASIL, 2016). 

Em 1960 a 1980, durante os governos militares é que a 
agricultura brasileira se move para um processo de renovação, 
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alicerçada na mecanização, utilizando sementes selecionadas e 
insumos químicos que foi denominada ̝ āôąþûĄĦđþ ąôāóô˕˅ A finalidade 

era a junção da agricultura com a indústria e o capital financeiro, para 
a constituição do complexo agroindustrial como já havia em países 
desenvolvidos. Essa adesão era entendida como natural e inevitável, 
sob pena de acarretar um atraso tecnológico, com repercussões 

negativas no processo de desenvolvimento econômico, que serviu de 
subterfúgio para o descaso das ˔ÿþûŁăøòðĂ agrárias e agrícolas, voltadas 
para os setores mais fragilizados da produção õðüøûøðā˕ (BUAINAIN; 
ROMEIRO; GUANZIROLI, 2003, p. 314). 

Esse exemplo não foi satisfatório para resolver os principais 
problemas do campo e da agricultura, pois, a modernização 
expandiu a produção agrícola possibilitando divisas econômicas 

através da exportação, em contrapartida, milhares de agricultores 
ficaram à própria sorte; por diversos aspectos, não se adequaram 
ao modelo capitalista de produção (BRASIL, 2016). 

Como consequência, houve o forte êxodo rural no Brasil e a 
ideia intensificada de que a agricultura familiar estava superada, 
por não utilizar tecnologias avançadas e a maior parte da produção 
ser reservada para o autoconsumo, não gerando grandes 
excedentes. Essa imagem deturpada, começa a modificar-se a 
partir dos anos 1990, resultado das solicitações da pequena 
agricultura e pelos trabalhadores rurais por políticas públicas 
específicas. Outra razão que influenciou, foi à maneira diferenciada 
de conduzir os estudos e pesquisas sobre o segmento. Alternâncias 

na metodologia, nos parâmetros e no nível de informações dos 
censos agropecuários foram basilares para descavar o 
conhecimento sobre a agora chamada agricultura familiar no 
Brasil. Destarte, os novos dados mostraram um segmento 

excessivamente heterogêneo, mas que não pode ser considerado 
estático e mísero, e sim o oposto, apresenta-se com grande vigor e, 
além de tudo, continua mostrando sua força (BRASIL, 2016). 

O cenário de diferentes reivindicações por políticas públicas, 
principalmente para agricultura familiar, o êxodo rural e o tão 
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presente desdenho das atividades agrícolas requeriam ações que 
respeitassem a diversidade do meio rural.  A primeira tentativa de 

resolução no Brasil foi em 1994, com a criação do Programa de 
Valorização da Pequena Produção Rural (PROVAP), que figurava 
como sendo uma linha de financiamento orientada para a pequena 
propriedade. Contudo, devido às rígidas exigências impostas para 

ao público-alvo, não obtiveram sucesso (BRASIL, 2016).    
 Foi criado então, o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF), em 1995 cujo objetivo foi fortalecer 
as atividades produtivas para maiores proventos das unidades 
familiares de produção, com possibilidades de financiamento rural 
mais próximas à necessidade. O PRONAF visa ao 

 
[...] fortalecimento das atividades desenvolvidas pelo produtor 

familiar, de forma a integrá-lo à cadeia de agronegócios, 
proporcionando-lhe aumento de renda e agregando valor ao produto 
e à propriedade, mediante a modernização do sistema produtivo, 

valorização do produtor rural e a profissionalização dos produtores 
familiares (SILVA FILHO, 2016). 
 

O PRONAF foi a política pública elaborada, realmente, em 
prol dos agricultores familiares no país, neste sentido os até então 
excluídos de atendimento, receberam a devida atenção 
governamental, reconhecendo a relevância que esta categoria 
social possui para o desenvolvimento socioeconômico do país.  
Mesmo com as conquistas das políticas públicas pelos  agricultores 

familiares, o maior desafio que se vê é quanto à sua implantação, 
fiscalização e sustentação. E grande parte dos mesmos estarem 
alheiros a essas políticas (BRASIL, 2016). 

Segundo Medina, et.al., (2015), no Brasil o conceito de 
agricultura familiar é vincado por uma gama ampla de atores que 
vão desde os descendentes europeus passando pelas comunidades 

quilombolas, pelas tradicionais caipiras, pelos assentados que 
receberam terra do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e 
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Reforma Agrária) em função das reivindicações pela Reforma 
Agrária, entre outras comunidades. 

Os mesmos autores citam Fernandes (2000) ao 
complementar com os colonos migrantes de uma região para outra 
em busca de condições melhores de vida. Citam Godar et.al. (2012) 
e acrescentam posseiros, ocupantes de terras informais; Posey 

(1985) e Diegues (2000) para mencionarem os múltiplos grupos 
indígenas e as comunidades de aldeias ribeirinhas na Amazônia. 
Esses grupos diversos compartilham características comuns: 
pobreza, isolamento, posse informal da terra e ficam à margem dos 
grandes agricultores, como mencionado em Wanderley (1999). 

Neves (2007) relata que um conceito de agricultura familiar 
pode ser definido como politicamente forjado para promover a 

mobilização política e atender um tipo ideal de sistema de cultivo. 
Nesse cenário, é fato que a agricultura familiar no Brasil agrega 
diversas transformações pelas quais o produtor do campo vivenciou. 
Mas mesmo diante dessas transformações ˔ýđþ representam ruptura 
definitiva com as formas anteriores, mas, pelo contrário, mantém 
uma tradição camponesa que fortalece sua capacidade de adaptação 
às novas exigências da Ăþòøôóðóô˕ (ALTAFIN, 2007 p.1). 

Nas décadas de 1960 a 1980, ocorre a chamada 
˔üþóôāýøĉðĦđþ òþýĂôāąðóþāð˕ do campo, processo que resultou em 
um setor agrícola com grandes e modernas fazendas que atendem 
o mercado global, sendo que nas áreas consideradas marginais 
ficou um setor de agricultura familiar pouco desenvolvido e que, 

recentemente tem sido alvo de políticas sociais (NAVARRO, 2001). 
Os estudos desenvolvidos com as pesquisas na área, apontam 

um grande potencial que é representado pelos agricultores familiares 
que contribuem para o desenvolvimento rural brasileiro. Faz-se 

crucial o papel do Estado (com suas instituições e aparato jurídico 
normativo) na formulação de políticas sociais e agrícolas para aos 
agricultores familiares como aponta Abramovay (1992). 

O Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, (hoje 
Secretaria Especial da Agricultura Familiar e Agrário- SAF, ligada à 
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Casa Civil), estabeleceu no ano de 2006 a Política Nacional da 
Agricultura Familiar, sob os parâmetros da Lei 11.326 que apoia os 

agricultores familiares com créditos, assistência técnica e a 
comercialização de sua produção. O Decreto 9064 de 31 de Maio de 
2017 vem regulamentar a Lei 11.326/2006 (BRASIL, 2017). 

Entre a formulação da Lei 11.326 no ano de 2006 e o Decreto 

que a regulamenta no ano de 2017, há um longo espaço de tempo, 
mas como modo operacional, foram criados programas visando 
atender os agricultores familiares, porém com diversas 
condicionalidades que nem sempre eram viáveis e alcançáveis por 
todos os agricultores familiares. 

Nesse ponto faz-se uma relação com a iniciativa da proposta 
de Desenvolvimento da Comunidade no Brasil. Os investimentos 

do início, que buscavam capacitar as comunidades rurais mais 
pobres (AMMANN, 1980), através de plantio, colheita, 
comercialização dos produtos e educação para crianças e adultos; 
com o passar dos anos e mudanças histórico-conjunturais vão se 
tornando escassos. Só voltam a ocorrer com mais frequência após 
anos de luta e reivindicações de diversos movimentos sociais no 
campo, principalmente as Ligas Camponesas e depois com o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra ʕ  MST. 

A designação de pequenos produtores rurais, vistos antes 
como campesinato, agora recebe outro nome: agricultores 
familiares (SCHNEIDER; CASSOL, 2014), mesmo assim, como já 
visto, os investimentos e subsídios para este setor são conseguidos 

à base de muita luta e anos de atraso. 
 

3 Considerações finais 
 

Ao final deste breve resgate histórico sobre o 
˔$ôĂôýąþûąøüôýăþ da Comunidade̞ enquanto conceito no Brasil, 
políticas públicas e sociais para o meio rural, constata-se que foram 
realizadas as propostas da época e contemporaneamente, outras 
intervenções foram implementadas, porém ainda há muito a ser 
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feito, por exemplo, a construção de uma vontade coletiva para 
alcançar os objetivos de um mundo melhor, em um país melhor, 

desenvolvido e com oportunidades para sua população em 
qualquer dos setores, seja rural ou urbano. 

Nota-se a necessidade de cada vez mais, ter-se políticas sociais 
com caráter de redistribuição, universalistas, buscando fomentar 

igualdade e equidade de condições, não só de oportunidades. Tal 
intento se faz determinante para ampliar direitos e participação 
social, que visam ao pleno exercício da cidadania. 

Mudar a relação entre classes sociais e o conceito de 
cidadania, parece utópico, porém é uma meta quando se pensa 
novos tempos, com estruturas sociais mais humanas e 
democráticas. Os limites e possibilidades são postos pela história 

heterogênea e por isso mesmo, amplamente sugestiva para novas 
ações e novas práticas interdisciplinares e multiprofissionais, que 
levam em conta a natureza do sistema capitalista em que vivemos. 

Se é fato que pressões internas dos movimentos sociais 
fazem surgir políticas voltadas aos interesses dos pequenos 
agricultores; também é real que esses interesses se ampliam 
conforme os interesses de grupos dominantes. Então, faz mister 
pesquisar, contextualizar e buscar o compromisso das instituições 
privadas e públicas, para que a vontade humana tenha 
potencialidade tanto comunitária, quanto societária para que, de 
acordo com a teoria de Tönnies, tenhamos a percepção da natureza 
dos vínculos entre ordens sociais e mundos possíveis. 
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1 Introdução 
 
No Brasil, pode-se observar que a história da administração 

reflete a história cultural do país, pautada em uma burocracia 
formalista, centralizadora, adversa à mudança e conservadora. 
Observa-se que as organizações brasileiras, principalmente as 
públicas, normalmente possuem características que levam a uma 
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gestão engessada. São compostas por estruturas organizacionais 
verticalizadas, com excessiva centralização do poder decisório, 

controle excessivo de procedimentos, lotados de normas, inflados 
de rotinas, com ausência de comportamento empreendedor e, 
principalmente, práticas fragilizadas de comunicação (ROCHA et 
al., 2014). 

Esses modelos tradicionais de gestão e organização do 
trabalho, herdados da concepção clássica da administração, são 
usualmente empregados nas organizações de saúde pública e 
acabam sendo causadores de problemas estatais crônicos. As falhas 
nas técnicas balizadoras da comunicação interna desses setores 
vêm aliadas a fragmentação das atividades, a falta de cooperação, 
desunião das equipes, supervalorização da hierarquia e 

desvalorização do indivíduo (ROCHA et al., 2014). 
Entre as funções da administração, Gemeli e Filippim (2010) 

consideram que a Gestão de Pessoas (GP) na área pública tem um 
papel estratégico norteador, pois visa o alinhamento entre os 
objetivos estratégicos da organização pública às políticas de 
desenvolvimento de pessoas. Isso porque as pessoas são essenciais 
para as organizações, consideradas o principal ativo, já que são as 
responsáveis por cumprir os objetivos e missões organizacionais. 
Sendo assim, as empresas mais bem-sucedidas se preocupam em 
tornar o ambiente organizacional mais consciente e atento aos seus 
funcionários (MARRAS, 2011). 

O intuito da administração de Gestão de Pessoas é otimizar 

tais resultados, por meio de maiores índices de qualidade e 
produtividade do trabalho, provenientes de um aumento do 
desempenho humano. Para esse fim, é necessário considerar o 
perfil da cultura da organização para reformular a estratégia de 

acordo com um conjunto de valores e crenças compartilhados 
entre empregados e organização. A partir disso será possível 
fornecer um ambiente participativo, no qual os colaboradores são 
comprometidos e possuem objetivos comuns (MARRAS, 2011). 
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Atualmente, em busca da eficiência no setor público, novos 
modelos de gestão passaram a ganhar espaço, sendo crescente a 

relevância de estudos organizacionais e práticas de melhorias a 
estruturas públicas. Sendo assim, o objetivo deste artigo é analisar 
as práticas de gestão de pessoas em uma organização pública de 
saúde. Para isso, foi realizado o estudo referente à temática, 

incluindo a identificação da cultura institucional da organização e 
de seus subprocessos de gestão de pessoas, seguida da proposição 
de melhorias. 

 
2 Metodologia  

 
Para alcançar o objetivo deste trabalho, realizou-se uma 

pesquisa qualitativa e exploratória, a qual teve como objetivo 
proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a 
torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses (GIL, 2010). Neste 
sentido, esta pesquisa envolveu o levantamento documental e 
entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 
problema pesquisado. Além disso, houve a inserção do pesquisador 
no campo. 

O campo deste estudo refere-se a uma Organização Social de 
Saúde sem fins lucrativos, referência para atendimento de 
especialidades médicas a uma população aproximada de 260 mil 
habitantes, abrangendo diversos municípios. Tal organização é 
gerida pela administração pública indireta, por meio de uma 

Fundação jurisdicionada à Secretaria de Estado de Saúde, do 
Estado de São Paulo.  

Os sujeitos do estudo foram os 154 colaboradores desta 
organização, que são empregados públicos regidos pela CLT 

(Consolidação das Leis do Trabalho).  
Os instrumentos de coleta de dados utilizados foram a 

pesquisa documental, a entrevista não estruturada e a observação 
participante. Realizou-se a pesquisa documental a partir da análise 
das pesquisas de clima da unidade no ano de 2015 e 2016. A 
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pesquisa de clima de 2015 foi realizada com 82 entrevistados, 
sendo eles 40 oficiais administrativos, 23 profissionais de 

enfermagem e 19 outros profissionais. No ano de 2016, a pesquisa 
foi realizada com 73 entrevistados, sendo eles 34 oficiais 
administrativos, 21 profissionais de enfermagem e 21 outros 
profissionais. Também foi analisado o organograma institucional, a 

missão, visão e valores da organização. 
Foram realizadas entrevistas não estruturadas de modo a 

compreender as estruturas de gestão de pessoas baseada na 
percepção de todos os envolvidos no processo. Estes questionários 
foram respondidos pela gerência, supervisores e pelo setor de 
gestão de pessoas.  

A observação participante foi realizada durante a apresentação 

da pesquisa de clima na organização. O método de observação 
participante tem grande valor no meio acadêmico-científico, 
principalmente quando se trata de aplicação de pesquisas qualitativas, 
porque contribui com as investigações, proporcionando uma visão 
ampla e detalhada de uma realidade, resultante da interação do 
pesquisador com o meio (QUEIROZ, 2007). 

 
3 Referencial teórico  

 
O aumento da complexidade das organizações impacta 

diretamente na necessidade de maior habilidade da gestão. Por isso, é 
necessária a busca por uma vantagem competitiva, que pode ser 

obtida por meio da elevação da eficiência da área de gestão de pessoas, 
uma vez que as pessoas são peças fundamentais nas organizações. 
Neste contexto, é necessária a decisão do gestor em tratar as pessoas 
não como recursos, mas como parceiros. A gestão de pessoas não 

focaliza apenas os profissionais, mas também a cultura, a estrutura 
organizacional, o meio em que está inserida, os processos internos e 
outras variáveis (REINALDO; MAYER; NOGUEIRA, 2010).   

Além disso, a gestão de pessoas auxilia na comunicação e nas 
relações interpessoais existentes nas organizações. Por isso, é 
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necessário entender a estratégia da unidade, por meio de sua 
estrutura organizacional, ou seja, seu organograma. O organograma 

representa as relações de poder, o conjunto de cargos e tarefas e as 
características peculiares da gestão (MARRAS, 2011). 

Marras (2011) afirma que a gestão de pessoas tem por 
competência a operacionalização dos seguintes subsistemas: 

recrutamento e seleção, remuneração, benefícios, treinamento e 
desenvolvimento, avaliação de desempenho, departamento pessoal, 
higiene e segurança do trabalho, serviços gerais, contencioso 
trabalhista, assistência social e relações trabalhistas. Além desses 
subprocessos, a área de gestão de pessoas precisa elaborar estratégias 
que impactem na cultura, no clima e na comunicação da organização. 

Em relação à cultura organizacional, essa deve ser 

respaldada pelas diretrizes organizacionais, as quais são 
constituídas pela missão da empresa, pela visão, aonde almeja 
chegar, e pelos valores. Para que a cultura seja relacionada às 
diretrizes, os gestores precisam conhecer efetivamente a cultura 
interna da empresa, o ambiente externo que a cerca e seus 
objetivos estratégicos (ANDION; FAVA, 2002). 

Para isso, primeiramente é necessário compreender o que 
são as diretrizes e suas funções, especificamente a visão, missão e 
os valores. Segundo Dessler (2002), a missão representa a razão de 
existência de uma organização, ou seja, o motivo pelo qual a 
organização foi criada e para que ela deve servir. Enquanto a visão 
é a projeção que envolve os macro-objetivos que a empresa idealiza 

a respeito de si própria no futuro, sendo um instrumento 
motivador para definir o que a organização pretende ser e aonde 
quer chegar. Os valores, por sua vez, são parâmetros éticos e 
morais que serão utilizados no percurso entre a missão até a visão, 

ou seja, são as crenças e atitudes básicas que ajudam a determinar 
o comportamento individual das pessoas e das organizações. 

Além disso, a compreensão do conceito de cultura é 
fundamental. A cultura tem sido discutida de maneira central em 
várias áreas do conhecimento, desde a antropologia, a sociologia e 
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até mesmo o folclore. Todas essas discussões entre as disciplinas 
têm produzido grande material para a literatura contemporânea. 

Mais especificamente na década de 1940 e 1950, passou a existir 
pesquisas que tratavam diretamente com os costumes e as 
tradições de trabalho (HATCH, 1993).  

A cultura e suas dimensões são balizadores sociais que ajudam 

a explicar e prever comportamentos oriundos da programação mental 
coletiva que distingue dos demais um grupo ou uma categoria de 
pessoas. Assim, pode-se afirmar que a cultura de um grupo é um 
sistema comum de significados, que mostra como se deve agir, o que 
se deve valorizar, quais as atitudes a serem tomadas e o que pode ou 
não ser efetuado (LACERDA, 2010). 

Compreender a cultura de uma organização é fundamental 

para obtenção de uma visão global de sua realidade.  A cultura 
organizacional é expressa pelas formas como os grupos se 
organizaram no decorrer de vários anos para resolver os 
problemas e desafios que surgem diariamente. Quando as pessoas 
percebem que determinados meios ou ações não estão sendo mais 
efetivos, instintivamente alteram a cultura. É relevante ressaltar 
que a cultura organizacional deve ser analisada em três diferentes 
níveis: a cultura de uma sociedade nacional ou regional, como ela 
se apresenta em uma organização específica (cultura empresarial) 
e a cultura de departamentos específicos dentro das organizações 
(LACERDA, 2010). 

Para Crozatti (1998), a cultura organizacional é composta 

por vários elementos, entre eles existem: as crenças, que são 
verdades concebidas ou aceitas a partir da observação de fatos e 
pela convivência em um grupo de pessoas; os valores, que são 
elementos que determinam a importância das coisas e 

representam uma predeterminação consciente da ação das 
pessoas; os costumes, que são a materialização dos valores e 
crenças através dos atos realizados sistemicamente; os ritos, que 
são as operações rotineiras executadas para êxito das atividades; as 
cerimônias, que são encontros formais e informais de um grupo 
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social e funcionam como meios de reafirmar ou ratificar valores, 
crenças e costumes; as redes de comunicação informal, conhecidas 

em empresas e citadas em algumas publicações como "rádio peão" 
as quais funcionam como excelentes meios de atualização de 
crenças, valores e mitos. Esses fatores também contribuem para 
entender a dinâmica do clima de uma organização. 

O clima organizacional é uma representação da atmosfera 
psicológica que existe internamente a uma organização, dentro da 
qual os colaboradores executam suas funções. O clima não pode ser 
tocado ou visualizado, mas pode ser afetado por fatores como: 
economia da empresa, estrutura organizacional, cultura do ambiente 
interno e as pessoas inseridas nesse contexto, oportunidades de 
participação pessoal, significado do trabalho, escolha de equipe, 

preparo e treinamento da equipe, estilo de liderança, avaliação e 
remuneração da equipe, dentre outros (DEMO, 2014). 

De acordo com Coda (1993), a melhor maneira de avaliar o 
clima organizacional é através da Pesquisa de Clima 
Organizacional (PCO). A PCO envolve o estudo psicológico. As 
pesquisas podem ser realizadas por entrevistas ou aplicações de 
questionários, em que o gestor obtém informações que interessam 
a empresa, seja assuntos relacionados a relações interpessoais ou a 
forma de pensar dos colaboradores (VIEIRA, 2003). 

 Segundo Vieira (2003), as etapas de uma pesquisa de clima 
organizacional são resumidas em três. Primeiro a preparação, 
busca por informações a respeito da organização para escolher 

qual o problema a ser pesquisado. Nesta etapa, é necessária uma 
análise minuciosa do processo motivacional da unidade. A segunda 
etapa é o plano e a metodologia de pesquisa, na qual ocorre a 
elaboração dos questionários ou preparação da entrevista, ou seja, 

os métodos de amostragem e interpretações. A terceira etapa é a 
execução da pesquisa, que consiste na aplicação e coleta de dados, 
na interpretação dos dados e nas conclusões teóricas.  

Logo após a realização dessas etapas, é interessante a 
elaboração de um relatório que explique qual foi o problema 
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analisado, sempre prezando pela facilidade de compreensão dos 
leitores. A pesquisa possibilita o mapeamento das informações 

necessárias para o gestor, que a partir dos resultados deve elaborar 
planos de ação para sanar os problemas identificados (VIEIRA, 2003). 

A pesquisa de clima permite identificar o clima da 
organização e elaborar estratégias que auxiliem na melhora da 

qualidade de vida do colaborador, visando influenciar na 
motivação do indivíduo em cumprir as metas da unidade. Existem 
muitas teorias relacionadas a esse processo motivacional, entre 
elas a da hierarquia de necessidades humanas de Maslow. De 
acordo com Marras (2011), a satisfação das necessidades, desde as 
mais básicas, chamada por ele de fisiológicas, até as mais 
complexas, autorrealização, geram a motivação dos indivíduos.  

Para propor melhorias aos modelos de gestão brasileira, que 
em geral são lotados de uma cultura de favoritismo, personalismo 
e patrimonialismo, é importante que a área de gestão de pessoas 
discuta com corpo funcional, não apenas questões culturais e 
climáticas, mas também trabalhe com os processos de 
comunicação entre os colaboradores e a instituição (REINALDO; 
MAYER; NOGUEIRA, 2010).  

O primeiro marco histórico da administração moderna 
aparece a partir da segunda metade do século XIX. Naquele 
período, a falta de comunicação resultava em um desalinhamento 
intenso entre os propósitos dos administradores e dos 
trabalhadores, o que se refletia em uma baixa produtividade 

(NASSAR, 2010).  
Assim, nas teorias iniciais da administração, a comunicação 

era restrita apenas às ordens para realização dos processos 
produtivos, ou seja, às mensagens as quais obedeciam um fluxo 

vertical e unidimensional, seguindo o organograma da fonte para o 
receptor. Nesse período, a comunicação tinha um único emissor, a 
própria administração, que utilizava como veículo a ficha de 
instruções de serviços ou a chefia imediata. Do outro lado, havia 
um receptor passivo, visto apenas como força de trabalho, para o 



Guery Tã B. e Silva; Stephani C. M. Ruiz; Marcelen P. Longhi; Renato D. Baptista |  99 
 

qual os únicos incentivos considerados eram os prêmios 
financeiros pela execução eficiente da produção (NASSAR, 2010). 

Porém, a evolução do ambiente organizacional trouxe para a 
atualidade um ambiente de trabalho complexo, o qual necessita de 
um maior cuidado nos processos de comunicação organizacional. 
Com isso, um novo modelo comunicacional ganhou espaço, 

favorecendo técnicas mais participativas, fluxos informacionais 
mais horizontais e ascendentes, além da intensificação da 
importância do feedback. O fator comunicação se torna essencial 
na relação de trabalho, gerando resultados mais positivos para a 
organização. Visto isso, a comunicação organizacional tem 
colaborado para o desenvolvimento da organização em 
conformidade com a sua cultura, identidade (missão), política e 

objetivos (visão) (NASSAR, 2010).  
Ressalta-se que o desenvolvimento da comunicação pública 

intraorganizacional se destaca como ferramenta capaz de acarretar 
melhoria nos resultados, pois ajuda na fluidez e democratização 
das relações de trabalho, melhora e qualifica de maneira intensiva 
as equipes, entre outras condições que intervêm nos processos de 
trabalho. A melhoria desses resultados pode ser observada por 
meio do cumprimento de metas institucionais e também pelo 
aperfeiçoamento na prestação de serviço à sociedade (REINALDO; 
MAYER; NOGUEIRA, 2010).  

 
4 Resultados e discussões 

 
Já que se trata de uma forma de uniformizar os objetivos/ 

metas dos colaboradores é fazê-los conhecerem as diretrizes 
organizacionais da empresa (Quadro 1), as diretrizes organizacionais 

ficam fixadas na área de trabalho de todos os computadores para que 
os colaboradores tenham um contato contínuo com elas.  
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Quadro 1 ʕ  Diretrizes Organizacionais 

MISSÃO Desenvolver com qualidade e resolutividade os serviços prestados 
aos usuários do Sistema Único de Saúde, com foco na satisfação do 

cliente. 
 

VISÃO Ser reconhecido como referência regional, pela excelência da 

qualidade dos serviços prestados aos seus usuários. 
 

VALORES Compromisso, Integridade, Responsabilidade Social e 
Humanização. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em informações fornecidas pela 

unidade (2018). 

 

Na compreensão da cultura da organização, foi verificado 
que há uma orientação de equipe devido fato de o trabalho ser 

organizado mais em termos de equipe do que indivíduos. Além 
disso, observou-se que, apesar de alguns conflitos, os 
colaboradores dentro dos setores são bem unidos, ao ponto de se 
afirmar a existência de diversas ̝ ÿðýôûøý÷ðĂ˕ˢĂĄñöāĄÿþĂ informais. 
Essa situação gera grande união dentro dos setores, o que fortalece 
o espírito de equipe interno e a existência de algumas subculturas. 
A pesquisa de clima demonstrou que 54% dos entrevistados 
considera que a cooperação entre os membros de seus setores é 

boa, enquanto 18% afirma ser excelente, 24% aponta que é ruim e 
4% que é regular. 

Verificou-se a existência de diferentes subculturas, 

principalmente por pessoas que estão na instituição desde seu 
início e que tem trabalhado em um mesmo setor durante esses 
anos. Em geral, esses pequenos grupos de pessoas acreditam 
serem mais importantes, por estarem a mais tempo na 
organização e por estarem em funções exercidas em setores 
fechados, ou seja, sem realizar atendimento ao público externo 
(pacientes).  

Uma das características dessas pequenas subculturas é a 
crença em comum de que as promoções deveriam ser relacionadas 
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a tempo de casa, a oposição a mudanças estratégicas (como de 
layout e de redefinição de processos) e a defesa dos objetivos 

setoriais, mesmo se esses se contrapõem aos objetivos globais.  
Quando analisados os paradigmas culturais resultantes da 

solidificação da cultura da organização, alguns itens podem ser 
pontuados. Apesar da inexistência de histórias, ídolos ou hinos, 

talvez pelo pouco tempo de existências, há alguns rituais que fazem 
parte da rotina da empresa. Normalmente eles são organizados 
pela comissão de eventos e visam fortalecer o espírito de equipe. 
Dentre eles podemos citar os chás de bebês, a comemoração do dia 
dos profissionais, as campanhas para arrecadação de verbas 
pecuniárias para algum colaborador em datas festivas e também as 
festas de despedidas, quando alguém deixa a empresa. 

Pode-se dizer que os símbolos de poder dentro da organização 
são os setores fechados (sem realização de atendimento aos 
pacientes). Ir para um setor fechado traz um símbolo de status, pois 
envolve ter uma mesa individual e um computador pessoal, itens de 
grande simbologia dentro da empresa. São pouquíssimos os setores 
fechados em que as atividades mais complexas vêm acompanhadas de 
uma maior remuneração, em geral, trabalhar num setor fechado 
significa apenas mais status e aumento da carga de trabalho. Alguns 
setores apresentam um maior status, pois seus membros possuem 
participação em reuniões que auxiliam em tomadas de decisões mais 
específicas e globais. 

Ao se analisar a estrutura de poder, vê-se que, geralmente, 

as gestões dessas organizações de saúde optam por colocar 
enfermeiros em cargos de liderança. Esse estilo de liderança acaba 
refletindo no modo de como é gerida a supervisão do processo de 
trabalho na organização. Assim, para os colaboradores, segundo 

dados da pesquisa de clima, os gestores focam mais em resultados 
qualitativos do que quantitativos. Apenas 12% os colaboradores 
disseram que a quantidade é mais importante que a qualidade. 

Uma outra característica relevante observada diz respeito a 
que, apesar de ser uma organização de saúde gerida em sua maioria 
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por mulheres (o que pode ser justificado pelo fato do grande 
contingente feminino trabalhando na área de saúde), observa-se que 

essa unidade de saúde é sociedade organizacional masculina. Frases 
como ̝ üĄû÷ôā é mais õþõþĀĄôøāð˕ ou ̝ üĄû÷ôā gera mais ôýòāôýòð˕ são 
usualmente ditas por mulheres em reuniões.  

Quando surgem novas vagas, ao chamar o próximo colocado 

na lista de aprovados no processo seletivo, há uma maior 
empolgação quando se trata de um homem. São realizados maiores 
elogios mesmo antes de conhecer o indivíduo, apenas pelo fato de 
ele ser do sexo masculino, pois, segundo o que é dito na 
organização, homem é mais ̝ õċòøû de ûøóðā˕˅  

Na organização estudada, há a análise do clima 
organizacional que é feita pela Pesquisa de Clima Organizacional. 

Ela aborda questões que avaliam a motivação, a desmotivação, a 
liderança, o ambiente, a efetividade do colegiado gestor, entre 
outras. Esses temas são abordados em blocos temáticos compostos 
por 39 questões fechadas e 6 questões aberta. É realizada durante 
dois dias, nos quais o auditório fica aberto com os questionários à 
disposição dos colaboradores, os quais podem, a qualquer 
momento, se dirigir ao local e preenchê-lo.  

Após a apuração dos resultados da pesquisa de clima, é 
montada uma apresentação dos dados pela psicóloga e pela 
estagiária de psicologia organizacional. Nessa apresentação, os 
gráficos do ano anterior são comparados com os dados do ano 
atual e, além disso, as respostas às questões abertas são dispostas 

também em slides. Nessa apresentação, o RH e a gerência auxiliam 
na apresentação dos dados e eventualmente expõe algumas 
propostas de melhorias para os dados apresentados as quais estão 
sendo colocadas em prática.  

A PCO do ano de 2016 apresentou resultados satisfatórios, 
porém, durante o debate com toda a organização, surgiram 
dúvidas quanto o conhecimento das diretrizes estratégicas e 
também diversas deficiências relativas aos processos 
comunicacionais, abordadas no próximo tópico. 
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A estrutura organizacional da empresa está demonstrada 
por meio de um organograma, que possibilita a visualização de 

diversos setores fragmentados em poucos níveis hierárquicos, mais 
especificamente, em quatro níveis. Apesar dos poucos níveis 
hierárquicos, característica essa que deveria auxiliar na maior 
fluidez do fluxo de informação, há diversos problemas com a 

comunicação na empresa. Isso pode estar relacionado ao fato de 
existirem poucos supervisores, os quais acabam supervisionando 
diversos setores e não conseguem acompanhar as rotinas desses. 
Em geral, para assumir a supervisão, os supervisores recebem 
remuneração por função e, com a dificuldade de conseguir a 
liberação dessa verba pela diretoria fomentadora, há apenas alguns 
poucos supervisores, sempre muito sobrecarregados.  

Para explicar melhor o sistema de comunicação dentro da 
unidade, optou-se pela elaboração do Quadro 2, que busca sintetizar 
os fluxos de informações formais. Ressalta-se que na organização não 
tem nenhum setor responsável pelo bom funcionamento e fluidez 
das informações. Assim, na primeira coluna estão os órgãos abertos 
aos colaboradores para manterem contatos com a administração e, 
na segunda coluna, os meios que são utilizados para isso. 

 

Quadro 2 ʕ  Mecanismos de comunicação 

ÓRGÃO MEIO 

SAF (Serviço de Atendimento ao 
funcionário) 

Caixa de reclamações 
 

Colegiados gestores (setoriais e gerais) Reuniões mensais 

 
Gestão de pessoas e gerência Portas abertas 

 

Supervisores Modo específico 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em informações fornecidas (2018). 
 

O SAF (Serviço de Atendimento ao funcionário) tem espalhado 
pela empresa caixas de reclamações, nas quais o colaborador pode 
manifestar sua opinião, que só será analisada se o colaborador se 
identificar, após a averiguação da reclamação haverá um retorno ao 
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colaborador. Nos colegiados gestores, tanto setoriais como no geral, 
ocorre uma reunião por mês e se trata. Nesta ocorre uma conversa 

entre os membros do colegiado para a resolução de problemas dos 
processos de trabalho, momento em que também são informados 
assuntos de interesses de todos os colaboradores.  

Tanto o RH como a gerência possuem portas abertas, ou 

seja, a qualquer momento o colaborador pode procurá-los para 
resolução de problemas, conflitos ou mesmo executar contato com 
a sede fomentadora. Quanto aos supervisores, cada um deles acaba 
estabelecendo um modo de comunicação específico com seus 
supervisionados. 

Essa falta de padrão quanto a forma de comunicação dos 
supervisores e também o fato de não existir um setor responsável 

por organizar o fluxo de informação global na unidade se reflete 
em um grande problema de comunicação. Esse problema aparece 
em todas as pesquisas de climas dos últimos anos. Foi verificado 
que em 2015 e em 2016 os problemas no processo de comunicação 
e informações são o principal fator que geram insatisfação no 
trabalho, seguido de impossibilidade de crescimento na carreira e 
pela sobrecarga de tarefas.  

Ao se analisar os fatores considerados "estressores" no 
desempenho do trabalho em 2015, foram apresentados como 
principais primeiramente os problemas na comunicação, seguidos de 
sobrecarga de tarefas e comodismo ou demora na resolução de 
problemas. Em 2016, foram descritos como principais os problemas 

na comunicação, ruídos (barulho em excesso) e sobrecarga de tarefas. 
Quando questionados se era comum acontecer problemas no 

seu setor por falta ou falhas no processo de comunicação, em 2016, 
os colaboradores apontaram as seguintes frequências: 15% 

sempre, 32% quase sempre, 53% raramente. Apesar  de uma 
singela melhora em relação a 2015, mesmo assim, nenhum 
colaborador apontou que isso nunca aconteceu. 

Ao avaliar o supervisor imediato em relação à comunicação e 
à resolução de problemas no trabalho, em 2016, 33% o classificam 
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como excelente, 40% como bom, 18% como regular e 9% como 
ruim. Neste sentido, apesar da comunicação ser apontada como 

deficiente, há indicações de que a maioria dos colaboradores não 
consideram que a culpa seja de seu supervisor, pois a comunicação 
desses, frente ao processo de trabalho, é considerada como 
excelente ou boa. 

Na avaliação do supervisor imediato quanto a ocorrência de 
devolutiva (feedback) sobre o desempenho no trabalho de seus 
supervisionados, segundo os dados de 2016, 21% apontaram que 
sempre recebem devolutiva, 43% quase sempre, 32% raramente e 
4% apontaram que nunca ocorreu. É possível verificar que, apesar 
das devolutivas dos supervisores no processo de trabalho terem 
aumentado, em relação aos anos de 2015 e 2016, ainda assim, 

nesse quesito, há muito o que evoluir já que o feedback contínuo 
não é uma prática cotidiana. 

Apesar dos problemas descritos, os colaboradores avaliaram 
que, em 2016, 31% apontaram que sempre, 61% quase sempre, 
7% raramente e 1% nunca. Dessa forma, pode-se dizer que as 
falhas e os problemas de comunicação não são relacionados às 
orientações passadas no processo de trabalho. Isso denota que, 
apesar da falha existente na comunicação dentro da organização, 
as orientações quanto aos processos de trabalho têm qualidade, o 
que minimiza o impacto gerado. 

Por fim, foi analisado como atua a gestão de pessoas nessa 
unidade de saúde. O setor de Gestão de Pessoas na organização é 

representado no organograma como Staff, atuando entre os níveis 
gerencial e o operacional, mas nem sempre foi assim. A gestão de 
pessoas da unidade realizava a funções referentes apenas ao 
departamento pessoal, atividades essas estritamente burocráticas, 

como controle de folha de ponto, pagamentos médicos, centro de 
custos, férias, etc. Observando a necessidade de ampliar o escopo 
de suas tarefas para melhorar a efetividade do setor na 
organização, passou-se a pesquisar sobre técnicas e conceitos de 
administração de gestão de pessoas.  
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Após a análise e enumeração das atividades realizados no 
setor, elas foram divididas nos seis subsistemas de gestão de 

pessoas, divisão proposta por Chiavenato (2008): processos de 
agregar pessoas, processos de aplicar pessoas, processos de 
recompensar pessoas, processos de desenvolver pessoas, processos 
de manter pessoas e o processo de monitorar pessoas. Na 

sequência foram definidos quais, entre as práticas de gestão de 
pessoas, não estavam sendo realizadas e contribuir com a empresa, 
caso passassem a ser executadas.  

No início do ano de 2016, os membros da gestão de pessoas 
da unidade elaboraram um planejamento estratégico de suas 
funções tendo como base as melhorias dos processos que 
executavam e a implementação de novas ações que efetivaram a 

gestão de pessoas da instituição. Com as novas proposições e o 
apoio da administração, a gestão de pessoas tornou-se um setor e 
passou a auxiliar a gestão com treinamentos de liderança e técnicas 
de gestão de pessoas para os supervisores.  

Começaram a ser realizadas reuniões, juntamente aos líderes 
para que estes compreendessem que todos deveriam ser e agir 
como gestores de pessoas. Esse processo ocasionou, inicialmente, 
grande resistência por parte da liderança. Porém, com leituras e 
conversas, perceberam a importância dos treinamentos. Visto a 
possibilidade de implementação de melhorias estratégicas por 
meio do setor de gestão de pessoas da organização, os autores 
deste trabalho identificaram uma problemática cuja proposta de 

melhoria se encontra delineada abaixo. 
 

5 Proposições para as práticas de gestão de pessoas 
 

Verifica-se que a organização estudada está aberta a novas 
práticas que possam vir a contribuir com o andamento dos 
processos de trabalho. Isso é devido principalmente a gestão 
participativa, flexível e disposta a aceitar e implementar estratégias 
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de gestão que visem enfatizar a evolução do sistema organizacional 
estudado. 

Durante o estudo, foi acompanhada a apresentação da 
pesquisa de clima realizada em julho de 2016 com os colaboradores 
da organização. Entre os temas explorados, ocorreu a exibição do 
Gráfico X, o qual demonstra que 59% dos entrevistados afirmaram 

trabalhar sempre de acordo com a missão, visão e valores da 
organização e 40% disseram que quase sempre o fazem. 

A resposta de 99% dos funcionários foi de que trabalham 
sempre (59%) ou quase sempre (40%) de acordo com as 
diretrizes. Após o fim da apresentação da pesquisa, os 
trabalhadores foram questionados se sabiam qual a missão, visão e 
valores. Nenhum dos colaboradores, em um auditório 

completamente preenchido, sabia verbalizar esses conceitos, sendo 
que essas diretrizes ficam fixadas na área de trabalho de todos os 
computadores dentro da empresa. Apesar de algumas instituições 
terem esses conceitos formulados, às vezes, a missão, visão e 
valores existem apenas no papel. 

Analisando os resultados da pesquisa de clima realizada pela 
instituição, foram constatados problemas relacionados a falta de 
conhecimento e interiorização das diretrizes estratégicas 
organizacionais pelos funcionários. Apesar de exposta na tela do 
computador, essas diretrizes e suas funcionalidades nunca foram 
comunicadas aos colaboradores, situação que reflete mais uma 
falha do processo de comunicação. Dado que, ao serem passadas 

informações essas devem ser contextualizadas, explicadas e 
justificadas, a fim de possibilitar a absorção pelo receptor. 

Essa falha ao comunicar as diretrizes organizacionais da 
unidade gerou resultados negativos como a predominância dos 

objetivos individuais e setoriais; conflito de interesses; desunião da 
equipe; rivalidade, competitividade e brigas explícitas; clima 
organizacional prejudicado devido ao fortalecimento das 
subculturas, conhecida na organização como as famosas 
˔ÿðýôûøý÷ðĂ˕˅   
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As ações de combate a esses problemas existentes dentro da 
organização identificadas pelo trabalho foram poucas, sendo elas 

apenas a divulgação interna das diretrizes, por meio da proteção de 
tela dos computadores em que estavam descritas a missão, visão e 
valores. Tendo como base essas informações, foi identificada a 
necessidade de uma proposta de intervenção capaz de fazer com 

que as pessoas conheçam o significado e interiorizam a missão, a 
visão e os valores da organização, com isso seria gerado um 
fortalecimento da equipe e a unificação os objetivos 
organizacionais da empresa. 

Visto o impacto dessa situação na empresa, baseado na 
teoria de gestão de pessoas, algumas estratégias foram levantadas 
com o intuito de solucionar a problemática. Propõe-se o seguinte: 

Mudança de rotina, na qual as pessoas geram e aplicam as 
mudanças, utilizando-se da abordagem cultural, com a ferramenta 
de educação permanente e continuada.  

A estratégia de implementação sugerida exige tempo e 
prudência, pois apresenta um cronograma cuja abordagem 
preventiva, de caráter sensibilizador, dependerá do tempo de 
resposta de cada colaborador, por isso é necessária uma educação 
permanente e continuada dentro da organização. 

A educação continuada e permanente é importante para o 
processo de sensibilização e interiorização das diretrizes 
organizacionais. Aliada com a mudança de rotina, a educação 
continuada e permanente assegura o estudo e envolvimento 

cultural dos funcionários com os objetivos da empresa.  
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), educação 

continuada é o processo que incorpora as experiências posteriores 
ao ensino preliminar, que auxilia o pessoal a aprender 

competências importantes para o seu trabalho. Definida também 
como programas pontuais de capacitação inicial para o trabalho ou 
atualização científica e tecnológica, a Educação Permanente pode 
ser entendida como fundamentada 

 



Guery Tã B. e Silva; Stephani C. M. Ruiz; Marcelen P. Longhi; Renato D. Baptista |  109 
 

[...] no uso de metodologias ativas de conhecimento, contrárias às 

transmissivas. Trata-se, mais especificamente, de uma pedagogia 
problematizadora, baseada na relação dialógico-dialética entre 
educador e educando, ou seja, ambos aprendem juntos. Nessa 

concepção, problematizar significa ˔ÿôýĂðā a ÿāċăøòð˕ʿ que pressupõe 
romper com a lógica individual para pensar em equipe (CARDOSO et 
al., 2017). 

 

Atualmente a educação permanente é utilizada na área da 
saúde como Educação Permanente em Saúde, justificando o 
processo que passou a ser uma política pública de desenvolvimento 
na área da saúde. Na organização estudada, há um movimento de 
trabalho com metodologia ativa em espaços colegiados de 
discussão acerca de problemas do processo de trabalho. 

A educação continuada é utilizada para a capacitação dos 

funcionários que já trabalham na empresa, a fim de aperfeiçoar 
seus conhecimentos e fomentar o desenvolvimento por meio de 
cursos. A educação permanente tem um enfoque maior nos 
colaboradores que estão se inserindo na organização, ocorrendo 
por meio de uma apresentação sobre a empresa na semana de 
integração, com o objetivo de alinhar a concepção do que são as 
diretrizes perante todos os funcionários. É crucial que toda a 
empresa trabalhe com o mesmo propósito, pois isso tem impacto 
direto nos resultados finais (PASCHOAL; MANTOVANI; MÉIER, 
2007).  

Para a realização dos estudos contínuos e permanentes, a 

mudança de rotina é crucial. Desta forma, foi planejado um 
cronograma de quatro semanas, no qual, a cada semana, será 
realizado com base em metodologias ativas de construção de 
conhecimento. 
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Quadro 3 ʕ  Cronograma das estratégias de implementação 

1ª 
Semana 

Problematização das diretrizes organizacionais com os supervisores; 
Identificação, juntamente com os supervisores, das subculturas e 

elaboração de grupos; 
Escolha do melhor horário e dia da semana para as reuniões; 
Estabelecimento e divulgação do cronograma. 

 
2ª 

Semana 

Em uma folha em branco, o colaborador escreverá seus objetivos 

pessoais e setoriais; 
Dinâmica relacionada a falta de um objetivo único na organização 
(uma dinâmica por grupo); 

Os colaboradores deverão escrever em uma folha em branco quais os 
problemas que são gerados a partir da falta um objetivo 
organizacional único; 

Serão unificadas as respostas e expostas, por meio de um documento 
único, disponível na pasta pública; 
Será disponibilizado, durante a semana, tempo para os colaboradores 

buscarem o significado de missão, visão e valores, para que sejam 
discutidos na próxima reunião (acesso à internet no auditório). 

 
3ª 
Semana 

Construção coletiva do conceito das diretrizes organizacionais e de 
suas funcionalidades; 

Construção coletiva da missão, visão e valores; 
Apresentação do documento elaborado com os problemas elencados 
referentes à falta de objetivos únicos. 

 
4ª 

Semana 

Apresentação da missão, visão e valores; 

Entrega da folha preenchida pelos colaboradores na primeira 
reunião; 
Sorteio e posteriormente abertura para manifestação dos 

colaboradores; 
Redefinição dos objetivos dos individuais e setoriais frente à 
organização. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Após a redefinição desses objetivos, os setores com objetivos 
mais bem estruturados e que apresentem tendência maior a 
execução das diretrizes organizacionais terão seus objetivos fixados 
na copa e no relógio de ponto para que todos os colaboradores 
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possam se inspirar com as ideias e, assim, também haja motivação 
dos membros da equipe. 

Para os novos colaboradores, serão expostos os conceitos de 
missão, visão e valores visando explicar o que é cada uma para que 
servem. Na sequência, durante a integração do colaborador, será 
apresentado a missão, visão e valores da instituição. 

Visando controlar o impacto que essa estratégia de 
implementação teve na pesquisa de clima do próximo ano, deverão 
ser incluídas questões que visem analisar a integração entre os 
setores, além de incluir duas questões abertas sobre os significados 
dos conceitos e quais seriam as diretrizes organizacionais. 

Diante da estratégia de implementação sugerida, com a 
mudança de rotina, será possível acompanhar de perto o processo 

de aprendizagem e conhecimento dos colaboradores, 
compreendendo e analisando os efeitos da educação continuada e 
permanente. O impacto esperados desse processo é uma maior 
interação dos colaboradores com a instituição, fortalecendo a 
interiorização e vínculo com as diretrizes estabelecidas. Além disso, 
destaca-se o alinhamento das estratégias e formas de executá-las 
por meio destas diretrizes. Em contrapartida, o processo de 
planejamento estratégico influencia a cultura a partir do momento 
em que foram desenvolvidas ações para sensibilizar os 
funcionários e tentar alterar suas ações. 

 
6 Considerações finais 

 
Os aspectos culturais dentro de uma organização são 

fundamentais para seu sucesso. Assim sendo, este trabalho buscou, 
por meio do respaldo teórico e pesquisa de campo, analisar os 

principais problemas da unidade de saúde pesquisada. Identificou-
se que a organização lida com o problema de falta de comunicação 
da organização para com seus colaboradores, especialmente no que 
tange às suas diretrizes organizacionais, problema para o qual se 
propôs a Mudança de Rotina como solução. 
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Esta estratégia estimula, passo a passo, o processo de 
interiorização e sensibilização das diretrizes organizacionais, uma vez 

que, com base no estudo realizado, foi possível observar de forma 
explícita a falta de interiorização das diretrizes organizacionais por 
parte dos colaboradores. Essa falta de interiorização e conhecimento 
das diretrizes organizacionais faz com que a organização não tenha 

um objetivo único, deixando espaço para o surgimento de 
subculturas que podem provocar resultados negativos, como por 
exemplo, conflitos de interesse, rivalidade entre setores, desunião, 
etc. A partir dos dados empíricos identificados na PCO, este trabalho 
visou auxiliar o gestor a sanar esses problemas, propondo ações de 
mudanças na organização através de soluções respaldadas no 
conhecimento de gestão de pessoas. 

Para operacionalizar a Mudança de Rotina, foi proposto o 
instrumento da Educação Continuada e Permanente. Em sua 
execução, as ações para os colaboradores da organização foram 
expostas em um cronograma de quatro semanas, ações a serem 
realizadas com os novos colaboradores sempre que ingressassem na 
organização, durante sua integração. Como o controle da efetividade 
da estratégia implementada, será utilizada a inclusão de questões 
abertas e fechadas na pesquisa de clima que será efetuada em julho de 
2018.  
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1 Introdução 
 

Considerando o desenvolvimento da sociedade contemporânea, 
balizada pelo crescimento econômico, tem gerado fortes impactos 
em todas as relações sociais, desde as mais simples e comunitárias 
até as mais complexas e pautadas nas relações urbanas e de 
consumo. De modo geral, este modelo de mercado, cada vez mais 
competitivo e que impõe restrições ao acesso às promessas de 
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distribuição de bens, gera uma população que não consegue se 
enquadrar nestas exigências, estruturando-se no chamado quadro 

de sobrantes do modo de produção capitalista e consumista por 
natureza (BAUNMAN, 1998; CASTEL, 1997). 

Nessa esteira, as pessoas que não conseguem se colocar no 
mercado de trabalho, também não conseguem pertencimento à 

sociedade, cada vez mais pautada pelo consumo e materialismo, 
gerando um distúrbio caracterizado pela exclusão social (CASTEL, 
1997). Uma das alternativas para que as pessoas enquadradas 
nesta conjuntura, por vezes, acaba sendo a de abandonar a vida na 
sociedade e tomar as ruas como sua moradia. Longe de querer 
generalizar os motivos pelos quais as pessoas passam a habitar as 
ruas, mas a falta de um trabalho representa uma parte significativa 

deste grupo (BRASIL, 2009b). 
Perante as várias definições existentes para a população em 

situação de rua, alguns termos como população heterogênea, 
vulnerabilidade, exclusão, estão presentes na maioria delas, 
indicando o não compartilhamento dos indivíduos em tal situação 
de um padrão mínimo de cidadania social (JUNIOR, 2013; COSTA 
2005). Não por acaso, políticas públicas para atender esta 
população foram sendo desenvolvidas na busca do melhor amparo 
para este grupo e para o resgate da dignidade da pessoa humana. 

No entanto, a escassez de dados quantitativos e qualitativos 
destes indivíduos, como por exemplo o tempo em instituições de 
assistência ou albergue, migração entre cidades, especialmente 

dada a grande oscilação desta população, dificulta o 
desenvolvimento de políticas públicas para reinserir estas pessoas 
na vida social (FERREIRA, 2006). Por isso é fundamental a 
participação da sociedade para desenvolver alternativas que 

estimulem e fomentem a inclusão social. 
Neste sentido, destaca-se uma situação observada no 

município de Ourinhos/SP, onde foi desenvolvida uma horta com 
base na tecnologia social da mandala em um projeto de atendimento 
às pessoas em situação de rua. De acordo com uma pesquisa anterior, 
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dentre os benefícios proporcionados na implantação destacaram-se o 
conhecimento adquirido, melhoria na convivência interna e 

percepção positiva das residências vizinhas (MELO; ZANOTI, 2017). 
Este estudo, apresentado no X Encontro Nacional de 

Pesquisadores em Gestão Social  ʕ ENAPEGS  ʕ em Juazeiro do 
Norte/CE (na Universidade Federal do Cariri, entre os dias 20 a 24 

de maio de 2018), foi desenvolvido para verificar de que forma a 
tecnologia social da mandala pode ser aplicada como uma atividade 
socioassistencial para pessoas em situação de vulnerabilidade, 
relacionando conceitos sobre exclusão social, população em 
situação de rua e tecnologia social com a horta implantada no 
projeto de acolhimento. 

Este capítulo foi estruturado em três partes para facilitar a 

compreensão de todo o conteúdo abordado, de forma organizada. 
Na primeira parte, compreendida pela introdução e metodologia, 
consiste em apresentar uma contextualização referente a temática 
abordada e os métodos utilizados para o desenvolvimento da 
pesquisa. A segunda parte descreve os conceitos relacionados a 
exclusão social, população em situação de rua, direitos 
fundamentais, bem como as dificuldades para reinserção na 
sociedade. A terceira parte foram apresentadas as considerações 
finais a partir da análise realizada de acordo com os procedimentos 
metodológicos descritos. 

 
2. Metodologia 

 
O método de investigação aplicado para a elaboração deste 

estudo, estruturado a partir dos objetivos, aporta-se a tipologia 
exploratória na qual o pesquisador busca a aproximação de um 

determinado fenômeno social (GIL, 2007). A abordagem utilizada 
para atingir os objetivos propostos caracteriza-se como qualitativa, 
uma vez que é adotada quando o pesquisador deseja compreender 
o contexto onde fenômeno ocorre, considerando o caráter subjetivo 
do objeto analisado (MARTINS; THEÓPHILO, 2009). 
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Para a instrumentalização da coleta de dados e informações 
utilizadas para o desenvolvimento da pesquisa, foram adotadas as 

técnicas de revisão bibliográfica e documental, entrevistas 
semiestruturadas e observação sistemática. A pesquisa bibliográfica e 
documental foi utilizada para discutir o tema de pesquisa (exclusão 
social), a partir de obras literárias, artigos científicos e legislação 

vigente. As entrevistas foram realizadas com as psicólogas e com os 
moradores de rua, o objetivo do diálogo com estes atores foi 
identificar a percepção dos mesmo em relação a implantação da 
horta. Por fim, a observação sistemática foi empregada por meio de 
anotações de campo, para identificar se a participação dos moradores 
na horta estava ocorrendo de fato (MARTINS, THEÓPHILO, 2009). 

Os dados coletados por meio das técnicas descritas foram 

analisados de forma descritiva, que, conforme apresentado por 
Martins; Theóphilo (2009) é caracterizado pela descrição de 
situações, acontecimentos e transcrição de relatos coletados por 
meio de técnicas científicas sistematizadas para compreender 
determinado fenômeno. 

 
3 Exclusão social: breves conceitos 

 
O avanço tecnológico e a globalização, que têm abrangido 

diversas sociedades contemporâneas, produziram consequências 
negativas, representadas na propagação de desigualdade e falta de 
garantias sociais para grande parte da população. De acordo com 

Bauman (1998, p. 56), ˔˱˅˅˅˲ em uma sociedade materialista, 
voltada para o consumo, existem os jogadores, os jogadores 
aspirantes e os jogadores incapacitados, que não possuem acesso a 
moeda ûôöðû˕˅ Estes devem abrir mão dos recursos disponíveis, 

legalmente reconhecidos ou não, ou optar por abandonar o jogo 
em definitivo. 

Esta é a opção que resta para aqueles que Castel (1997) 
denominou como sobrantes, pessoas que perderam espaço na 
sociedade, em detrimento das novas exigências de competitividade, 
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não havendo lugar para todos neste jogo. Ainda neste contexto, 
Ribeiro (2010, p. 22) aponta que ˔˱˅˅˅˲ os excluídos são aqueles que se 

encontram fora dos circuitos das trocas sociais, vivendo situações que 
representam uma degradação relacionada à posição ocupada 
anteriormente na ordem do trabalho e as proteções a ela 
òþāāôĂÿþýóôýăôĂ˕˅ 

O crescimento desta população composta por trabalhadores 
que perderam seus postos, empregados públicos demitidos por 
corte de gastos, trabalhadores com idade avançada, todos com 
dificuldades de reinserção no mercado de trabalho, formam a nova 
pobreza (SILVA, 2002). Ainda segundo Silva (2002), a condução da 
economia globalizada é um dos fatores que contribuiu para o 
aumento do quadro de pobreza nos países subdesenvolvidos. De 

modo valorativo, a pobreza é percebida como privação de um 
conjunto inter-relacionado de necessidades básicas. 

Contribuindo com este pensamento, Costa (2005) descreve 
que a exclusão social tem origens econômicas e se caracteriza pela 
falta de pertencimento social, falta de perspectivas, dificuldade de 
acesso à informação e perda de autoestima, causando 
consequências na saúde geral das pessoas, principalmente à saúde 
mental, deixando-as em uma situação de vulnerabilidade. 

Estes conceitos e definições tratados até o momento, embora 
apresentado de forma sucinta, servem para nortear a discussão 
proposta nesta pesquisa. Nesta altura, podemos relacionar as 
condições descritas até então para entender que as pessoas em 

situação de rua estão inseridas nestes conceitos. 
 

3.1 Definições para população em situação de rua 
 

De acordo com o Decreto n° 7053, de 23 de dezembro de 
2009, a população em situação de rua é descrita como grupo 
populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 
extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados, a 
inexistência de moradia convencional regular e que utiliza os 
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logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de 
moradia e sustento, de forma temporária ou permanente, bem 

como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou 
como moradia provisória (BRASIL, 2009a). Outra definição, 
apresentada por Junior (2003, p. 25) diz que ˔˱˅˅˅˲ por população 
de rua entenda-se aquelas pessoas que estão excluídas do mercado 

formal de trabalho e não possuem moradia, fazendo da rua sua 
habitação e seu lugar de Ăþñāôąøąīýòøð˕˅ 

Neste mesmo sentido, Costa (2005) define ainda como grupo 
populacional heterogêneo, composto por pessoas com diferentes 
realidades, mas que têm em comum a condição de pobreza absoluta e 
a falta de pertencimento à sociedade formal. Em geral, esta 
população é composta por homens, mulheres, jovens, famílias 

inteiras, grupos, que têm em sua trajetória a referência de ter 
realizado alguma atividade laboral, que foi importante na 
constituição de suas identidades sociais. Com o tempo, algum 
infortúnio atingiu suas vidas, seja a perda do emprego, seja o 
rompimento de algum laço afetivo, fazendo com que aos poucos 
fossem perdendo a perspectiva de projeto de vida, passando a utilizar 
o espaço da rua como sobrevivência e moradia (COSTA, 2005). 

Diante do exposto, podemos relacionar as características 
apresentadas sobre população em situação de rua, de acordo com 
Silva (2002, p. 26), a exclusão social como uma expressão de 
pobreza, que a autora o enquadra como ˔˱˅˅˅˲ um processo dinâmico 
e multidimensional que pode conduzir a ruptura de vínculos ĂþòøðøĂ˕˅ 

 
3.2 Mensuração da população em situação de rua 

 
Tão complexo como sua definição é encontrar dados 

quantitativos deste grupo de pessoas. Os censos realizados por 
institutos de pesquisa são escassos e não acompanham a 
periodicidade necessária para estratificar esta população. Em geral, os 
dados encontrados são aqueles levantados por municípios ou 
organizações assistenciais. Entre 2007 e 2008, o Ministério do 




















































































































































































